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Resumo  
Indicador basilar na qualidade de vida das cidades e dos seus habitantes, a gestão de 
Resíduos Urbanos ultrapassou o paradigma da mera gestão face à salubridade do 
ambiente público para uma nova visão – a do resíduo como um recurso. Assim, o 
conhecimento da produção de resíduos de cada produtor, bem como os seus hábitos e 
padrões de consumo, relacionados com a gestão de resíduos são uma ferramenta 
essencial para os tão ambicionados processos de otimização, potenciação da 
valorização multimaterial de resíduos e equidade no sistema tarifário, visando uma 
Economia Circular.  
O presente estudo, apresenta a descrição e avaliação da primeira fase de 
implementação do projeto-piloto “Mercado Inteligente” na Feira Municipal de Vila do 
Conde, baseado no sistema Pay-As-You-Throw (PAYT). A avaliação da implementação 
do projeto será efetuada com base nos resultados referentes ao número de depósitos 
de Resíduos Urbanos efetuados, assim como dos Quantitativos recolhidos no local.  
Os resultados obtidos mostram que a Feira Municipal de Vila do Conde apresenta um 
significativo potencial de resíduos recicláveis, um considerável aumento dos 
Quantitativos de recolha dos mesmos, assim como uma redução nos Resíduos 
Indiferenciados, no decorrer dos primeiros meses do projeto.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Palavras-chave: Resíduos Urbanos, Valorização multimaterial, Economia Circular, 
PAYT, Vila do Conde. 
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Abstract 
Basic indicator of life quality of cities and their populations, the Waste Management 
overcame the paradigm from management only in respect of public health to a new vision 
- the waste as a resource. Thus, the knowledge of the waste production of each 
individual, as well as their habits and consumption patterns which are related with waste 
management are an essential tool for the most ambitioned optimization process, 
increase of separate collection and an equity fee system, considering the Circular 
Economy. 
The present study, presents the description and evaluation of the first implementation 
step for the pilot project "Mercado Inteligente” (Smart Market) at the Municipal Fair of 
Vila do Conde City, based on the Pay-As-You-Throw system (PAYT). The evaluation of 
the pilot project implementation was performed based on the obtained results for the 
number of waste deposits made, as well as in the quantities collected on the site. 
The results demonstrated that the Municipal Fair of Vila do Conde city presents an 
significant potential for recyclable waste, an important increase in the separate collection, 
as well as an reduction in residual waste, during the first months of the project. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Keywords: Municipal Waste, Separate Collection, Circular Economy, PAYT, Vila do 
Conde 
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1. Introdução 
Indicador basilar na qualidade de vida das cidades e dos seus habitantes, a gestão de 
resíduos urbanos ultrapassou o paradigma da mera gestão face à salubridade do 
ambiente público para uma nova visão – a do resíduo como um recurso. 
Assim, atualmente o desafio para a gestão de resíduos urbanos não se foca somente 
numa salutar limpeza pública e no encaminhamento dos resíduos produzidos para um 
destino final adequado, mas sim na maximização do potencial dos resíduos como fonte 
de matéria-prima. 
De forma a se implementar esta visão, estão definidos um conjunto de Planos e Normas 
Legislativas, como o PERSU 2020, que norteiam as políticas de gestão nesta matéria e 
que potenciam a recolha seletiva de resíduos com o objetivo claro de garantir, a jusante, 
uma matéria-prima de melhor qualidade e passível de ser reintroduzida em novos 
processos produtivos, ou seja, promover uma Economia Circular. 
Atualmente, a economia mundial encontra-se bloqueada em sistemas que favorecem 
um modelo linear de produção e consumo (recolha, produção e eliminação), 
despoletando situações que enfraquecem e colocam sob pressão este modelo. Entre 
estas tendências disruptivas encontram-se o aumento da volatilidade dos preços, os 
riscos da cadeia de fornecimento e as crescentes pressões sobre o consumo de 
recursos naturais (MacArthur, 2015). 
Neste sentido, a Economia Circular é um conceito que está a transformar os padrões 
tradicionais de crescimento económico e produção, propondo ao invés de sistemas 
lineares, uma nova abordagem aos sistemas económicos mundiais, assente numa 
perceção em ciclos interligados e de recursos finitos (MacArthur, 2015; Bilitewski, 2012). 
Esta nova abordagem assente em ciclos interligados, promove a conceção de um 
design nos produtos, componentes e/ou materiais que permitam a sua reutilização e 
regeneração, aumentando assim o tempo de vida útil dos mesmos. Deste modo, este 
novo modelo económico procura finalmente dissociar o desenvolvimento económico 
global do consumo de recursos finitos, beneficiando do desenvolvimento tecnológico e 
social (MacArthur, 2015). 
Paralelamente a estes eixos de intervenção, objetiva-se, com recurso às tecnologias 
existentes, transformar o produtor de resíduos enquanto um agente passivo num agente 
ativo, participativo, exigente e conhecedor das necessidades de todo o sistema. 
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Assim, o conhecimento da produção de resíduos de cada produtor, bem como os seus 
hábitos e padrões de consumo, relacionados com a gestão de resíduos, são uma 
ferramenta essencial, permitindo atuar de forma concreta sobre os mesmos, 
disciplinando comportamentos, beneficiando boas práticas, aplicando regulamentos 
tarifários indexados à real produção de resíduos e garantindo equidade entre os 
mesmos. 
Ora, é com base neste tipo de intervenção e conhecimento sobre a gestão de resíduos, 
que um Sistema Pay-As-You-Throw (PAYT) é implementado num determinado local, 
sendo o presente trabalho relativo a um projeto de implementação deste sistema no 
município de Vila do Conde. 
A realização do presente estudo foi efetuado nas instalações da LIPOR – Serviço 
Intermunicipalizado de Gestão de Resíduos do Grande Porto. A LIPOR é a entidade 
responsável pela gestão, valorização e tratamento dos Resíduos Urbanos produzidos 
pelos oito municípios que a integram (Espinho, Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, 
Póvoa de Varzim, Valongo e Vila do Conde), tratando, anualmente, aproximadamente 
500 mil toneladas de Resíduos Urbanos, produzidos por cerca de 1 milhão de 
habitantes, representando sensivelmente 10% da população residente portuguesa 
(LIPOR, 2016c). 
Neste sentido, a LIPOR, tendo como visão ser marca de referência na área do Ambiente 
onde quer que esteja, assume hoje, com os seus parceiros associados, um papel 
fundamental na dinamização de novas políticas no desenvolvimento ambiental da região 
(LIPOR, 2016c). 
O projeto alvo de estudo, denominado Mercado Inteligente, compreende o Mercado 
Municipal, a Feira Municipal e uma faixa da Rua 5 de outubro do município de Vila do 
Conde. 
1.1. Objetivos de Estudo 
Este estudo apresenta como objetivos, a descrição e avaliação da primeira fase de 
implementação do projeto-piloto “Mercado Inteligente” na Feira Municipal de Vila do 
Conde. A avaliação da implementação do projeto foi efetuada com base nos resultados 
referentes ao número de depósitos de resíduos urbanos efetuados, assim como dos 
quantitativos recolhidos no local. 
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1.2. Estrutura do Relatório 
De forma a alcançar os objetivos anteriormente referidos, organizou-se o presente 
trabalho em quatro capítulos sucedidos das Referências Bibliográficas e Anexos. 
O primeiro capítulo, denominado Introdução, faz uma pequena abordagem à temática 
dos resíduos e Economia Circular, descreve a entidade acolhedora do projeto e os 
objetivos do trabalho, bem como a sua organização. 
O segundo capítulo, designado Estado da Arte, faz um enquadramento e exposição da 
temática dos resíduos e do sistema PAYT, apresentando os seus benefícios e 
obstáculos, de forma a servir de orientação à implementação do projeto. 
O terceiro capítulo, denominado Metodologia, representa o resultado prático do tema do 
trabalho. Neste sentido, inicialmente é caracterizada a área selecionada em termos 
territoriais, socioeconómicos e culturais, sendo também apresentado o resultado dos 
inquéritos. Posteriormente, é descrito os diversos passos efetuados decorrentes do 
sistema implementado. 
O quarto capítulo, designado Resultados e Discussão, apresenta os resultados, assim 
como a respetiva análise, referentes aos primeiros meses do projeto.  
O quinto capítulo apresenta as conclusões retiradas do trabalho efetuado, sugerindo 
medidas para a continuação da implementação do sistema PAYT na zona em estudo.  
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2.  A Gestão de Resíduos Urbanos em Portugal 
2.1. Resíduos Urbanos (RU): da matéria-prima à produção de 
resíduos 
Os resíduos são originados pelas inúmeras atividades de produção e consumo que tem 
lugar na nossa sociedade, sendo estas atividades alimentadas por recursos naturais 
(matérias-primas e energia) que entram no ciclo económico, desempenhando uma 
determinada função ou serviço. Posteriormente, estes recursos, caso não sejam 
reaproveitados, retornam ao ambiente mas já sob a forma de resíduos ou emissões 
provenientes das referidas atividades (Freitas, 2013). 
Contudo, a definição de resíduos é extremamente subjetiva, pois o que para uma 
pessoa representa um resíduo pode apresentar-se como um recurso valioso para outra. 
Deste modo não existe uma definição única de resíduo, pois esta varia no espaço 
(dependendo da localização), no tempo (evolutiva) e com a definição dos diversos tipos 
de resíduos. Isto acontece essencialmente porque existem diversas formas de os definir 
e/ou de quem os define (Fernandes, 2009). 
O Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho, vem alterar o conceito do Resíduo Sólido 
Urbano (RSU) para Resíduo Urbano (RU), sendo que esta alteração deve-se, por 
exemplo, à gestão dos Óleos Alimentares Usados (OAU) que, de facto, são 
considerados RU mas não sólidos. Assim, este decreto refere a definição de Resíduo 
Urbano (RU) como o “resíduo proveniente de habitações bem como outro resíduo que, 
pela sua natureza ou composição, seja semelhante ao resíduo proveniente de 
habitações”, referindo ainda este artigo que resíduos são “quaisquer substâncias ou 
objetos de que o detentor se desfaz ou tem a intenção ou a obrigação de se desfazer” 
(Freitas, 2013). 
De acordo com o mesmo diploma, a gestão de resíduos compreende “as atividades de 
recolha, transporte, valorização e a eliminação de resíduos, incluindo a supervisão 
destas operações, a manutenção dos locais de eliminação após encerramento, bem 
como as medidas adotadas na qualidade de comerciante ou corretor”, sendo imputada 
a responsabilidade da mesma aos municípios, desde que a produção diária não exceda 
os 1100 L por produtor.  
Os resíduos podem ser classificados tendo em conta as suas características em 
resíduos inertes, resíduos não perigosos e resíduos perigosos. Segundo a sua origem, 
a classificação dos resíduos engloba os Resíduos Urbanos (RU), Resíduos Industriais 
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Resíduos Agrícolas, Resíduos Hospitalares e Resíduos de Construção e Demolição. 
Neste estudo, apenas serão abrangidos os RU, referenciados no capítulo 20 da Lista 
Europeia de Resíduos, publicada através da Portaria nº 209/2004, de 3 de marco, 
referentes a RU e equiparados, incluindo os resíduos recolhidos seletivamente (Freitas, 
2013). 
2.1.1. Enquadramento Legal 
Analisando a evolução das políticas da Comunidade Europeia, verifica-se que os 
tratados iniciais (Tratado de Paris e Tratado de Roma) não continham referências 
específicas à proteção do Ambiente, estando particularmente centrados na economia 
(PNGR, 2015).  
Contudo, na Cimeira de Paris de 1972 a situação inverteu-se, com os Estados-Membros 
da Comunidade Europeia (CE) a salientarem a necessidade de implementação de 
políticas ambientais. Neste contexto, surgiu o 1º Programa de Ação em matéria de 
Ambiente (PAA) da CE (1072-1976), com especial enfoque nos princípios da precaução 
e do poluidor-pagador, prevenção de impactes ambientais na origem e na racionalização 
da utilização dos recursos naturais, mas sempre numa perspetiva de «business-as-
usual», ou seja, numa perspetiva económica (PNGR, 2015). 
O 2º e 3º PAA (1977-1986) iniciaram as políticas relativas à alteração do conceito de 
controlo de poluição por prevenção da poluição, contudo, a formalização deste novo 
enquadramento legislativo não se verificou, permanecendo a filosofia de diretivas 
assentes no controlo da poluição (PNGR, 2015). 
O Ato Único Europeu (1987) veio corrigir o Tratado de Roma até então em vigor, 
passando a proteção do Ambiente a ser consagrada como a principal prioridade na 
Estratégia Comunitária Europeia, verificando-se dois anos mais tarde (1989), no âmbito 
do 4º PAA (1987-1992), uma alteração significativa no enfoque da política de resíduos, 
formalizando-se a alteração do conceito de controlo da poluição para a sua prevenção. 
(PNGR, 2015). 
O 5º PAA (1993-2000) e o Tratado de Maastricht constituíram-se como uma reflexão às 
conclusões da Conferência do Rio, na sequência da qual o desenvolvimento sustentável 
se estabeleceu como um objetivo prioritário da União Europeia (UE), formalizando-se, 
assim, uma estratégia que conduziu a uma visão holística do Ambiente transversal às 
diversas políticas setoriais. O desenvolvimento desta estratégia culminou com a 
implementação do princípio e conceito da Responsabilidade Alargada ao Produtor 
(RAP), impondo-se aos produtores a responsabilidade pela gestão dos seus produtos 
FCUP 
Implementação de um Sistema Pay-As-You-Throw (PAYT) – Feira Municipal de Vila do Conde 
7 
 
em fim de vida e o cumprimento de determinadas metas e normas ambientais (PNGR, 
2015). 
O 6º PAA veio reforçar esta mudança ao apelar à elaboração de medidas destinadas a 
assegurar a separação na origem, a recolha, a reciclagem dos fluxos prioritários de 
resíduos, bem como o desenvolvimento de medidas de prevenção e gestão de resíduos 
(PNGR, 2015). 
A mudança de paradigma nas políticas em matéria de resíduos foi sendo cada vez mais 
acentuada, culminando com o 7º PAA, que assume como um dos objetivos «tornar a 
UE uma economia hipocarbónica, eficiente na utilização dos recursos, verde e 
competitiva».  
Em última análise, pode-se afirmar que a estratégia relativa à gestão de resíduos foi 
progressivamente alargando as suas fronteiras, não se preocupando unicamente com 
os seus processos, mas também com os seus sistemas, transformando-se numa política 
essencial para o sistema económico, na medida em que contribui ativamente para um 
desenvolvimento sustentável (PNGR, 2015). 
2.1.1.1. Contexto Europeu 
Desde 1986, ano em que Portugal aderiu à UE, grande parte da legislação nacional em 
matéria de Resíduos é influenciada pela legislação comunitária, sendo as diretivas 
comunitárias adotadas para o paradigma nacional, quer por via da sua transposição, 
quer por iniciativa nacional (Rodrigues, 2013).  
Neste sentido, a nova Diretiva europeia em matéria de resíduos (Diretiva n.º 2008/98/ 
CE, de 19 de Novembro), veio consagrar o valor dos resíduos enquanto recursos, 
permitindo uma maior aplicação dos instrumentos económicos, maximizar os benefícios 
ambientais e minimizar os impactes negativos decorrentes da produção e gestão dos 
mesmos.  
Assim, tendo em conta que os objetivos de que qualquer política em matéria de resíduos 
deverá consistir na dissociação do crescimento económico dos impactes ambientais 
relacionados com a geração de resíduos, aquela diretiva atribuiu particular relevância 
aos seguintes pontos:  
I. Clarificação da distinção entre Resíduos e Não Resíduos; 
II. Gestão dos resíduos em conformidade com a Hierarquia de Resíduos 
(Preparação para a Reutilização, Reciclagem, Outros tipos de Valorização e, por 
último, Eliminação); 
III. Incentivo à recolha seletiva (em particular dos bio resíduos),  
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IV. Estabelecimento de metas e objetivos no que se refere à reutilização, reciclagem 
e outras formas de valorização material de resíduos, a cumprir em 2020;  
V. Estabelecimento de requisitos para que substâncias ou objetos resultantes de 
um processo produtivo possam ser considerados como subprodutos e não 
resíduos; 
VI. Estabelecimento de critérios para a implementação do fim do estatuto de 
resíduos; 
VII.  Clarificação da disparidade entre armazenamento preliminar de resíduos antes 
da recolha e do tratamento;  
VIII. Introdução do princípio da Responsabilidade Alargada ao produtor (RAP) e da 
importância do princípio do poluidor-pagador na Gestão de Resíduos;  
IX. Máxima simplificação burocrática em matéria de Gestão de Resíduos, 
nomeadamente nas atividades específicas de valorização de resíduos; 
X. Máxima clarificação na gestão de resíduos perigosos, designadamente no que 
se refere a operações de mistura e na prioridade de operações de regeneração 
em matéria de Gestão de óleos usados. 
A UE tem uma densidade populacional elevada, verificando-se que mais de 70 % dos 
seus cidadãos vivem em zonas urbanas e periurbanas, deparando-se com tendências 
e problemas sistémicos à escala mundial, relacionados com a dinâmica populacional, o 
Ordenamento do Território, as doenças e pandemias, as alterações climáticas e um 
crescimento económico insustentável. 
Assegurar a prosperidade da UE a longo prazo, através da criação de um ambiente que 
cative investimento e crescimento sustentáveis, exige a tomada de medidas adicionais 
para dar resposta a esses desafios, sendo essencial que os objetivos prioritários da 
União para 2020 sejam estabelecidos, de acordo com uma clara perspetiva de longo 
prazo para 2050. 
A avaliação final do 6º PAA, que terminou em julho de 2012, concluiu que o programa 
produziu benefícios para o Ambiente e proporcionou um rumo estratégico global para a 
política do mesmo. Contudo, não obstante estes resultados positivos, persistem 
tendências insustentáveis nos quatro domínios prioritários identificados neste programa, 
sendo eles: Alterações Climáticas; Natureza e Biodiversidade; Ambiente, Saúde e 
Qualidade de Vida; Recursos Naturais e Gestão de Resíduos. 
Por conseguinte, atendendo às tendências legadas, o 7º PAA, resultante da Decisão Nº 
1386/2013/UE do Parlamento Europeu e do Conselho de 20 de novembro de 2013 e 
com o slogan “Viver Bem, Dentro dos Limites do Nosso Planeta”, exige por isso, um 
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pleno empenhamento dos Estados-Membros e das instituições relevantes da UE, em 
assumir a responsabilidade da obtenção dos resultados previstos no programa. 
De forma a se obter os supracitados desafios, a integração e desenvolvimento de 
políticas em matéria de Ambiente constantes neste programa centram-se em três 
objetivos temáticos:   
I. Proteger, conservar e reforçar o Capital Natural da União Europeia; 
II. Tornar a União Europeia uma economia hipocarbónica, eficiente na utilização 
dos recursos, verde e competitiva, dissociando em absoluto o crescimento 
económico da utilização de recursos, de energia e dos seus impactos 
ambientais; 
III. Proteger os cidadãos da União Europeia contra pressões de caráter ambiental 
e riscos para a saúde e o bem-estar. 
O 7.º PAA, baseado nos princípios da precaução, da ação preventiva, da correção da 
poluição na fonte e no princípio do poluidor-pagador, configura um conjunto de objetivos 
e metas. De entre os objetivos enunciados, destaca-se o seguinte: “Proteger o Ambiente 
e a Saúde Humana, prevenindo ou reduzindo os impactes adversos da geração e da 
Gestão de Resíduos, reduzindo o impacte global da utilização dos recursos e 
melhorando a eficiência dessa utilização, mediante a aplicação da seguinte hierarquia 
em relação aos resíduos: Prevenção, Preparação para a Reutilização, Reciclagem, 
Outros tipos de valorização e Eliminação”. 
No entanto, tem que se ter em consideração que muitos desafios ambientais são de 
âmbito global e só podem ser plenamente analisados e resolvidos mediante uma 
abordagem holística, comparativamente a outros que possuem forte dimensão regional, 
facto esse, que exige cooperação com os países parceiros, nomeadamente os países 
vizinhos e os países e territórios ultramarinos. 
A UE, consciente desta visão supracitada, determinou o apoio nos resultados e 
compromissos assumidos na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável (designada “Rio+20”) de 2012, que têm por objetivo tornar a economia 
mundial uma economia inclusiva e verde, no contexto de desenvolvimento sustentável 
e redução da pobreza. 
Em síntese, a perspetiva relativa a 2050 pretende ajudar a orientar a ação até 2020 e, 
para além desse horizonte, objetivando a prosperidade e a sanidade do nosso 
Ambiente, mediante a adoção de uma Economia Circular. Neste sentido, o nosso 
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crescimento hipocarbónico será dissociado da utilização dos recursos, marcando o ritmo 
para uma sociedade global segura, sustentável e resiliente. 
2.1.1.2. Contexto Nacional 
2.1.1.2.1. As Bases da Política de Ambiente 
O Decreto-Lei n.º 19/2014, de 14 de Abril, confere as bases gerais da política em matéria 
de Ambiente em território nacional, visando a efetivação dos direitos ambientais através 
da promoção do desenvolvimento sustentável, contribuindo para a constituição plena de 
uma sociedade hipocarbónica e uma Economia Verde, que assegure o bem-estar e a 
melhoria contínua da Qualidade de vida dos cidadãos.  
Deste modo, os princípios das políticas públicas ambientais baseiam-se na 
transversalidade e na integração das exigências de proteção ambiental no que respeita 
à definição e execução das demais políticas globais e sectoriais, bem como, do direito 
à informação e participação, por parte dos cidadãos, em matéria de Ambiente. 
O direito ao ambiente está indissociavelmente ligado ao dever de o proteger, preservar 
e respeitar, pelo que a política de ambiente deve recorrer a instrumentos económicos e 
financeiros concebidos de forma equilibrada e sustentável, objetivando o cumprimento 
de metas ambientais, a utilização racional dos recursos naturais e a internalização das 
externalidades ambientais.  
Em matéria de Gestão de Resíduos, a mesma deve ser orientada para a prevenção da 
respetiva produção, através da sua quantidade e perigosidade, para a preservação dos 
recursos naturais, através da reflexão sobre o valor económico dos resíduos enquanto 
potenciais fontes de matérias-primas e energia, bem como para a mitigação dos 
impactes adversos para o Ambiente e saúde humana decorrentes da sua produção. 
2.1.1.2.2. Plano Nacional de Gestão de Resíduos (PNGR) 
A resolução do Conselho de Ministros n.º 11-C/2015 que aprova o Plano Nacional de 
Gestão de Resíduos (PNGR), apresenta a visão e os objetivos estratégicos e 
operacionais que devem orientar a política de resíduos em Portugal Continental e 
Regiões Autónomas no período 2014-2020.  
Neste sentido, o PNGR tem a visão de “promover uma política de resíduos, integrada 
no ciclo de vida dos produtos, centrada numa economia tendencialmente circular e que 
garanta uma maior eficiência na utilização dos recursos naturais”. O PNGR assenta em 
dois objetivos estratégicos basilares: promover a eficiência da utilização de recursos 
naturais na economia e prevenir ou reduzir os impactes adversos decorrentes da 
produção e gestão de resíduos.  
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Neste plano discute-se, igualmente, a evolução das políticas de resíduos, sintetiza-se a 
situação atual do país, no contexto do enquadramento estratégico, legislativo e 
tecnológico da gestão de resíduos e dos resultados já alcançados ao nível da recolha, 
valorização e eliminação de resíduos. 
2.1.1.2.3. Regime Geral de Gestão de Resíduos (RGGR) 
O Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho, que estabelece o novo Regime Geral de 
Gestão de Resíduos e transpõe a Diretiva n.º 2008/97/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 19 de novembro, veio corrigir algumas lacunas existentes na anterior 
legislação em matéria de Resíduos. Com efeito, o presente Decreto-Lei refere que “sem 
prejuízo das normas destinadas a assegurar a proteção do ambiente e da saúde pública, 
nomeadamente no que respeitam aos resíduos perigosos, os resíduos constituem bens 
de comercialização livre, devendo o mercado dos resíduos ser organizado, promovido 
e regulamentado de modo a estimular o encontro da oferta e procura destes bens, assim 
como a sua reutilização, reciclagem e valorização”. 
Deste modo, foram introduzidos alguns conceitos neste Decreto-Lei, de forma a 
complementar o anterior documento. Neste sentido, procedeu-se à inclusão do 
mecanismo RAP, consistindo numa abordagem da gestão de resíduos tendo em conta 
o ciclo de vida dos produtos e materiais e não apenas a fase de fim de vida, com as 
inerentes vantagens do ponto de vista da utilização eficiente dos recursos e da mitigação 
de impactes ambientais. A introdução do princípio da Hierarquia de Resíduos, a 
implementação de estratégias de redução de RUB em aterro, assim como o incentivo à 
recolha seletiva, tratamento e a utilização de materiais ambientalmente seguros 
produzidos a partir de bio resíduos, foram outros dos pontos destacados nesta norma. 
O presente Decreto-Lei consagra, igualmente, na legislação nacional a nova definição 
de Resíduos, sendo definido como “quaisquer substâncias ou objetos de que o detentor 
se desfaz ou tem a intenção ou obrigação de se desfazer”. 
2.1.1.2.4. Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos (PERSU2020) 
A Portaria n.º 187-A/2014 que aprova o Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos 
(PERSU 2020), propõe uma gestão dos RU que garanta a proteção do Ambiente e da 
saúde humana, minimizando os impactes resultantes da sua gestão, respeitando os 
princípios da Hierarquia de resíduos.  
Deste modo, a visão, os princípios e os objetivos do PERSU 2020 encontram-se 
alinhados com as restantes disposições legais referidas anteriormente, destacando-se 
o foco na atuação a montante da cadeia de valor, às sinergias entre sistemas e partilha 
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de infraestruturas, e à responsabilização e capacitação dos municípios e sistemas de 
gestão de resíduos.  
O modelo subjacente à elaboração deste Plano permitiu, pela primeira vez e com base 
no histórico de resultados operacionais constantes nos planos anteriores, definir metas 
específicas para cada sistema de gestão de RU que asseguram, no seu todo, o 
cumprimento nacional das metas comunitárias para o período 2014-2020. Neste 
sentido, a sua implementação deverá permitir atingir níveis ambiciosos, sendo de 
destacar as seguintes metas: 
Quadro 2.1 -– Metas e objetivos nacionais presentes no PERSU2020 
ÁREA META 
Prevenção de 
Resíduos 
Até 31 de dezembro de 2016, alcançar uma redução mínima da 
produção de resíduos por habitante de 7,6% em peso 
relativamente ao valor verificado em 2012. 
Até 31 de dezembro de 2020, alcançar uma redução mínima da 
produção de resíduos por habitante de 10% em peso relativamente 
ao valor verificado em 2012. 
Preparação para 
reutilização e 
reciclagem 
Até 31 de dezembro de 2020, aumento mínimo global para 50% 
em peso relativamente à preparação para a reutilização e a 
reciclagem dos resíduos urbanos, incluindo o papel, o cartão, o 
plástico, o vidro, o metal, a madeira e os resíduos urbanos 
biodegradáveis. 
Reciclagem de 
resíduos de 
embalagens 
Até 31 de dezembro de 2020, deverá ser garantida, a nível 
nacional, a reciclagem de, no mínimo, 70% em peso dos resíduos 
de embalagens. 
Deposição de RUB 
em aterro 
Até julho de 2020, os resíduos urbanos biodegradáveis destinados 
a aterro devem ser reduzidos de 63% para 35% da quantidade 
total, em peso, dos RUB produzidos em 1995. 
Retomas da recolha 
seletiva 
Até 31 de dezembro de 2020, aumentar a retoma da recolha 
seletiva para os 47 kg/(hab.ano). 
No que respeita às metas específicas por sistema de gestão de RU para 2020, a LIPOR 
apresenta os seguintes números: 
Quadro 2.2 - - Metas e objetivos do SGRU - LIPOR presentes no PERSU2020 
ÁREA META 
Mínimo de Preparação para Reutilização e Reciclagem (% de RU Recicláveis) 35% 
Máxima de Deposição de RUB em aterro (% de RUB produzidos) 10% 
Retomas de Recolha Seletiva (kg per capita por ano) 50 
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Neste sentido, verificou-se que as principais medidas constantes no PERSU 2020, 
consubstanciam princípios de eficiência e de valorização dos resíduos como recursos, 
sendo que a sua metodologia assenta em três metas-base por sistema de gestão de 
RU: Preparação para a reutilização; Deposição de Resíduos Urbanos Biodegradáveis 
(RUB) em aterro e retomas com origem em recolha seletiva.  
2.1.2. Produção, Caracterização e Destino Final dos Resíduos Urbanos 
A produção de resíduos esta intimamente relacionada com os hábitos de vida das 
populações, tendo-se transformado nos últimos anos num dos mais importantes 
desafios ambientais, precisamente por ser uma temática que carece de uma solução 
assente numa abordagem holística entre aspetos técnicos, socioeconómicos, culturais, 
ambientais e estocásticos (Freitas, 2013). 
A UE, consciente deste importante desafio ambiental, implementou uma estratégia em 
matéria de resíduos assente no estabelecimento de uma hierarquia preferencial das 
opções de gestão (genericamente: prevenção, reutilização, reciclagem, incineração, e 
eliminação) tendo em vista, assegurar a eficiência na utilização de recursos naturais e 
a minimização dos impactes ambientais negativos associados aos resíduos (Diretiva n.º 
2008/98/ CE, de 19 de Novembro; PNGR, 2015). 
 
Figura 2.1 - Hierarquia de Gestão de Resíduos (Adaptado de: PNGR, 2015). 
Assim, a atual política de resíduos da UE baseia-se na aplicação da Hierarquia de 
gestão de resíduos, o que significa que se deve, preferencialmente, optar pela 
prevenção e redução de resíduos fruto de um consumo de recursos naturais racional e 
sustentável, pela reutilização e reciclagem no caso dos resíduos cuja produção não 
pode ser evitada, sendo a sua deposição em aterro reduzida ao mínimo indispensável. 
A eliminação é considerada a pior opção para o ambiente, dado que implica a perda de 
recursos naturais e no facto de se poder transformar numa responsabilidade ambiental 
futura (PNGR, 2015). 
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O Relatório do Estado do Ambiente (REA) 2015, refere, que a produção total de RU em 
Portugal continental em 2014, foi de aproximadamente 4,474 milhões de toneladas, 
tendo-se verificado um aumento de aproximadamente 2,5% em relação a 2013, 
invertendo a tendência de decréscimo iniciada em 2010 (APA, 2015a; APA, 2015b). 
A capitação anual de RU em 2014 por habitante, de acordo o REA de 2015, foi de 452 
kg/hab.ano, o que corresponde a uma produção diária de cerca de 1,24 kg/hab.dia, valor 
que se encontra abaixo dos valores da União Europeia (UE) a 28 países, que foi de 475 
kg/hab.ano, sendo que do total produzido a nível nacional, 86,4 % corresponde a 
Recolha Indiferenciada e 13,6% a Recolha Seletiva (RS) (APA, 2015a; Eurostat, 2016). 
Na figura 2.2, apresenta-se a variação ao longo dos últimos 10 anos da produção de RU 
em Portugal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.2 - Produção e Capitação de Resíduos Urbanos em Portugal continental Fonte: (APA, 2015b) 
Neste particular, verificou-se uma tendência de aumento na produção de resíduos até 
ao ano de 2010, seguido de uma diminuição da produção de resíduos, com um ligeiro 
aumento em 2014. Esta inversão de tendência, verificada desde o ano de 2010, prende-
se essencialmente com a diminuição do poder de compra que ocorreu nos últimos anos. 
Contudo, apesar desta diminuição em termos de produção de resíduos e a sua 
Capitação Anual, importa referir que os valores registados ainda se encontram acima 
da meta prevista no PERSU2020, nomeadamente no que respeita à Capitação anual, 
onde as metas são de 420 kg/hab.ano para 2016 e 408,6 kg/hab.ano para 2020 
(PERSU2020, 2012). 
As metas nacionais e comunitárias em matéria de Gestão de Resíduos são ambiciosas 
e, para isso, é necessário reunir um conjunto de informação com o intuito de se 
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reconhecer o padrão e hábitos de consumo em Portugal Continental, sendo que a 
relação entre a produção e as características físicas dos RU são essenciais para se 
obter esta informação. 
Na Figura 2.3, apresenta-se a Caracterização física média dos RU produzidos em 
Portugal Continental entre 2011 e 2014, de acordo com as especificações técnicas da 
Portaria n.º 851/2009, de 7 de agosto. 
 
Figura 2.3 - Caracterização física média dos RU produzidos em Portugal Continental entre 2011 e 2014 (Adaptado de: 
APA, 2015b) 
A Caracterização física média dos RU produzidos em Portugal Continental entre os anos 
de 2011 e 2014, revela um padrão consistente relativamente às percentagens de cada 
categoria, pelo que esta situação resulta provavelmente de hábitos de consumo 
semelhantes neste período (APA, 2015b). 
O teor em RUB, referentes às categorias de "Resíduos Putrescíveis", "Papel/Cartão", 
"Resíduos Verdes (recolhidos em separado) " e da subcategoria "ECAL", demonstram 
que o mesmo é ligeiramente inferior ao assumido para efeitos de cálculo no PERSU 
2020, sendo os mesmos de 53.3% e 55% respetivamente. Considerando a fração alvo 
para Reutilização, Reciclagem e Compostagem constituída por Bio resíduos, Resíduos 
verdes (recolhidos em separado), Vidro, Compósitos, Madeira, Metais, Papel/Cartão e 
Plástico, o valor cifra-se nos 73% dos RU produzidos (APA, 2015b). 
Assim sendo, a análise à caracterização física média dos RU produzidos em Portugal 
Continental entre os anos de 2011 e 2014, permite destacar essencialmente as elevadas 
frações de RUB e Resíduos Reutilizáveis e Recicláveis produzidos, que na sua maioria 
podem ser objeto de valorização, justificando o investimento em medidas efetivas 
tendentes à sua recuperação (APA, 2015b). 
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Na Figura 2.4, apresenta-se a distribuição relativa ao destino final dos RU entre 2010 e 
2014 em Portugal Continental. 
 
Figura 2.4 - Resíduos Urbanos (RU) encaminhados diretamente para as diversas operações de gestão, em Portugal 
Continental (distribuição relativa) Fonte: (APA, 2015b). 
No que se refere ao destino final dos RU, comparativamente a anos anteriores, verifica-
se uma contínua diminuição da deposição de resíduos em aterro, em detrimento do 
Tratamento Mecânico (TM) e Tratamento Mecânico e Biológico (TMB) para valorização 
orgânica, conforme previsto na estratégia nacional e comunitária. Com efeito, esta 
alteração de tendência permitiu uma redução de 62% de deposição de RU em aterro no 
ano de 2010 para 42% no ano de 2014, sendo que nestes dois últimos anos em análise, 
a maioria dos RU não foram encaminhados para aterro (APA, 2015b). 
Contudo, embora o “destino direto dos resíduos” seja um indicador bastante relevante, 
não reflete o destino final efetivo dos mesmos, sendo que em 2014, apenas 9 SGRU 
depositaram em aterro menos de 80% dos RU produzidos (3 dos quais utilizam a 
incineração como destino direto). 
 Com efeito, calculando a fração total de resíduos depositados em aterro, por via direta 
e indireta, entendendo-se esta última como os refugos e rejeitados dos processos de 
tratamento, verifica-se que foram enviados para aterro, cerca de 58% dos resíduos 
produzidos em 2014, valor próximo de 2013 situado nos 60%. Não obstante, encontra-
se ainda consideravelmente acima dos 42% calculados como destino direto, o que 
indica que a percentagem de refugos e/ou rejeitados dos tratamentos que não é 
valorizada é significativa (APA, 2015b). 
Não obstante o facto de os dados apontarem para uma evolução positiva no sentido do 
cumprimento da hierarquia dos resíduos, importa destacar a estabilização registada na 
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fração de valorização material através da Recolha Seletiva face ao total de resíduos 
produzidos, tendência contrária à estratégia comunitária e nacional para os RU. 
Neste sentido, tendo em conta que os esforços e investimentos realizados para 
potenciar a deposição seletiva não têm tido os devidos reflexos nos comportamentos da 
população, é de vital importância a realização de uma análise deliberativa que permita 
possíveis soluções para combater e inverter esta tendência, iniciando a implementação 
de uma estrutura de deposição seletiva que permita atingir as metas definidas para 2020 
(APA, 2015b). Na figura seguinte, apresenta-se a Produção e Tratamento dos RU na 
União Europeia (28 países) entre 1995 e 2014 em quilogramas (kg) por pessoa. 
 
Figura 2.5 - Produção e Tratamento dos Resíduos Urbanos na União Europeia (28 países entre 1995 e 2014) (kg/pessoa) 
(Adaptado de: Eurostat, 2016) 
Relativamente ao enquadramento europeu, em matéria de Produção e Tratamento de 
RU, a maioria dos países membros mantém o aterro como destino preferencial embora 
se identifique, comparativamente a anos anteriores, a alteração desta tendência a favor 
da reciclagem e compostagem, conforme o previsto na estratégia comunitária (Eurostat, 
2016). 
Com efeito, a produção de RU na UE tem igualmente diminuído, encontrando-se neste 
momento perto dos 475 kg/pessoa, valor um pouco acima de Portugal com 453 
kg/pessoa em 2014, situando-se o mesmo na 16.ª posição em termos de produção de 
RU na UE. 
A diminuição da produção de RU, presente tanto em Portugal como na UE, não obstante 
a crise económico-financeira presente na Europa nos últimos anos, reflete o sucesso da 
estratégia de prevenção e redução de resíduos, inserido numa análise e monitorização 
de vários parâmetros relacionados com este patamar da Hierarquia de Resíduos, sendo 
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que um dos mais importantes prende-se com presença de RUB em aterro (Eurostat, 
2016). 
 
Figura 2.6 -Resíduos Urbanos Biodegradáveis (RUB) depositados em Aterro, em Portugal (Adaptado de: APA, 2015a) 
Em 2014, foram depositadas em aterro 1,191 milhões de toneladas de RUB, o que 
representa uma diminuição de 0,4% face ao ano anterior, bem como uma tendência 
contínua de diminuição da presença dos mesmos em aterro. Contudo, no que se refere 
à meta de redução dos RUB destinados a aterro face à quantidade total dos mesmos 
produzidos em 1995, em que a mesma se fixa nos 35%, verificou-se que o valor 
registado se mantém, pelo segundo ano consecutivo, nos 53%. 
2.1.3. Sistema de Gestão de Resíduos Urbanos em Portugal  
No que respeita ao Sistema de Gestão de Resíduos Urbanos (SGRU) em Portugal 
importa referir, à priori, a definição do conceito de “Gestão de Resíduos” do ponto de 
vista legal, bem como, a responsabilidade pela Gestão dos mesmos. Neste sentido, o 
DL 73/2011 de 17 de Junho, refere que a “Gestão de Resíduos” compreende “as 
atividades de recolha, transporte, valorização e a eliminação de resíduos, incluindo a 
supervisão destas operações, a manutenção dos locais de eliminação após 
encerramento, bem como as medidas adotadas na qualidade de comerciante ou 
corretor”.  
Com efeito, a presente norma legislativa, refere ainda que a responsabilidade pela 
Gestão de Resíduos, incluindo os respetivos custos, “cabe ao produtor inicial dos 
resíduos, sem prejuízo de poder ser imputada, na totalidade ou em parte, ao produtor 
do produto que deu origem aos resíduos e partilhada pelos distribuidores desse produto 
se tal decorrer de legislação específica aplicável. Excetuam-se os resíduos urbanos cuja 
produção diária não excede 1.100 litros por produtor, caso em que a respetiva gestão é 
assegurada pelos municípios”. 
Um SGRU é uma estrutura holística que compreende recursos humanos, logística, 
equipamentos e infraestruturas estabelecidas com o objetivo de proceder a operações 
de Gestão de RU que garantam o cumprimento das metas comunitárias, através do 
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desenvolvimento científico e tecnológico bem como, da sensibilização do cidadão e da 
comunidade para a adoção das melhores práticas ambientais (Fernandes, 2009). 
O SGRU constitui-se como um dos maiores encargos económico-financeiros dos 
municípios, dado que engloba os custos totais do sistema desde a deposição e 
transporte até ao destino final, englobando ainda, os custos com o Serviço, Recursos 
Humanos, aquisição e manutenção das viaturas. Neste sentido, o objetivo primordial 
dos municípios terá que ser a otimização dos pontos de deposição e recolha de RU, de 
forma a rentabilizar este serviço público (Freitas, 2013).  
Com efeito, o atual panorama pressupõe que na implementação de um SMGRU, o 
sistema de recolha adotado pela entidade responsável constitui-se como o principal fator 
de sucesso da gestão, bem como o envolvimento e motivação dos cidadãos para a 
separação multimaterial de resíduos. Neste sentido, a sinergia entre estes dois fatores 
é fundamental para que se consiga garantir uma correta valorização dos resíduos como 
recursos e um desenvolvimento sustentável (Fernandes, 2009). 
2.1.3.1. Organização do Setor 
De acordo com a legislação (DL 194/2009 de 20 de Agosto alterado pelo DL 92/2010 de 
26 de julho), o SGRU em Portugal é consagrado em regime de serviço público, sendo 
considerados Sistemas Municipais. Os Sistemas Municipais de Gestão de Resíduos 
Urbanos (SMGRU) abrangidos pelo presente Decreto-Lei compreendem, no todo ou em 
parte, a gestão dos sistemas municipais de recolha, transporte, armazenagem, triagem, 
tratamento, valorização e eliminação de resíduos urbanos, bem como as operações de 
descontaminação de solos e a monitorização dos locais de deposição após o 
encerramento das respetivas instalações. 
 Os SMGRU encontram-se classificados segundo as designações de alta e baixa, 
consoante as atividades realizadas pelas várias entidades gestoras. Assim, esta 
classificação distingue os SMGRU, sendo que a primeira designação, em alta, refere-
se aos serviços responsáveis pela armazenagem, triagem, valorização e eliminação dos 
resíduos e a segunda designação, em baixa, aos responsáveis pelas atividades de 
recolha e transporte dos resíduos provenientes de habitações, ou outros que devido à 
sua natureza ou composição sejam semelhantes às mesmas (PERSU2020, 2012). 
A distribuição geográfica dos SMGRU em alta, demonstra que a maioria das Entidades 
Gestoras (EG) são efetuadas através de concessões e empresas municipais ou 
intermunicipais. De forma geral, uma das principais condicionantes na gestão dos 23 
sistemas em alta existentes no território continental, prende-se com a dificuldade em 
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estabelecer uma escala que os viabilize economicamente, fruto das elevadas 
assimetrias patentes no País entre o interior e a zona litoral (ERSAR, 2015). 
No que se refere à distribuição geográfica dos SMGRU em baixa, a mesma demonstra 
que as entidades gestoras são efetuadas, maioritariamente, através de Sistemas 
Municipais e empresas municipais ou intermunicipais.  
Neste sentido, o modo de exploração dos SMGRU apresenta uma gestão, como referido 
anteriormente, inserida maioritariamente em sistemas municipais, no caso das 259 
entidades gestoras em baixa, e em Sistemas Multimunicipais e Sistemas 
Intermunicipais, no caso das 23 EG em alta (ERSAR, 2015). 
Segundo o Decreto-Lei nº 92/2013 de 11 de julho, os Sistemas Multimunicipais 
integram, pelo menos, dois municípios, sendo a responsabilidade pela exploração e 
gestão, assegurada por entidades de capitais públicos e privados Os sistemas 
Intermunicipais são geridos por um conjunto de Municípios ou Associação de 
Municípios, sem intervenção de capital do Governo Central, e cujo modelo de gestão 
assenta na celebração de um contrato-programa entre essa entidade e os respetivos 
Municípios (PERSU2020, 2012; ERSAR, 2015). No quadro 2.3. apresenta-se os 
SMGRU Multimunicipais e Intermunicipais presentes em Portugal Continental. 
Quadro 2.3 - Número e tipos de SMGRU em alta presentes em Portugal Continental (Adaptado de: APA, 2016). 
Multimunicipais Intermunicipais 
Valorminho Ambisousa 
Resulima LIPOR 
Braval Resíduos do Nordeste 
Resinorte Ecobeirão 
Suldouro Resitejo 
Valorlis Ecoleziria 
Ersuc Tratolixo 
Resiestrela Ambilital 
Valnor Gesamb 
Valorsul Resialentejo 
Amarsul Amcal 
Algar  
A Gestão de RU em Portugal Continental é assegurada por 23 Sistemas Municipais de 
Gestão de Resíduos Urbanos (SMGRU) em alta, sendo 12 multimunicipais e 11 
intermunicipais (APA, 2016; APA, 2015b). 
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No que respeita a infraestruturas em construção, encontram-se sobretudo instalações 
de valorização orgânica, que visam incrementar o desvio direto de resíduos de aterro e 
o aumento dos quantitativos de resíduos recicláveis. No quadro 2.4. identifica-se, por 
SMGRU em alta, o número de infraestruturas de gestão de RU existentes em Portugal 
Continental (APA, 2015b). 
Quadro 2.4 - Infraestruturas de gestão de resíduos urbanos (Adaptado de: APA, 2015b); A- Aterro, TM- Tratamento 
Mecânico, TMB- Tratamento Mecânico Biológico, CVO- Valorização Orgânica, INC- Incineração com produção de 
energia, CDR- Unidade de preparação de Combustível Derivado de Resíduos, T- Triagem, ET- Estação de Transferência, 
EC- Ecocentro, EP- Ecoponto 
SGRU A TM TMB CVO INC CDR T ET EC EP Hab/ecoponto 
Valorminho 1      1 1 2 424 178 
Resulima 1      1 1 2 962 330 
Braval 1      1 1 2 1167 248 
Resinorte 5 1 1    4 8 17 3657 256 
LIPOR 1   1 1  1  19 3680 262 
Ambisousa 2      2 2 8 1000 336 
Suldouro 1  1    1  4 1748 253 
Resíduos 
do Nordeste 
1  1     4 14 616  
Valorlis 1  1    1 3 4 1109 274 
Ersuc 2  2   2 2 7 7 3687 254 
Ecobeirão 1 1     1 3 19 1524 223 
Resiestrela 1  1    1 7 14 964 201 
Valorsul 2   1 1  2 6 8 5620 282 
Ecoleziria 1       3 4 462 273 
Resitejo 1 1     1 7 8 1515 134 
Tratolixo  1 1    1 1 2 3548 238 
Amarsul 2 1 2   1 1 1 7 2662 294 
Gesamb 1  1    1 4 7 676 221 
Ambilital 1  1    1 5 7 874 130 
Amcal 1      1 3 5 128 194 
Valnor 2  1   1 1 8 14 2068 126 
Resialentejo 1  1     5 5 470 197 
Algar 2 1 1 3   2 7 14 2860 155 
Total 32 6 15 5 2 4 27 87 193 41421 239 
De uma forma geral, a curto prazo, os SMGRU em alta ficarão dotados de infraestruturas 
de tratamento de RU que lhes permitam atingir estes dois objetivos, embora persistam 
ainda alguns casos em que serão necessários novos investimentos ou recorrer à partilha 
de infraestruturas de SMGRU contíguos. 
Relativamente a infraestruturas de fim de linha, designadamente aterros, prevê-se 
somente a sua construção ou ampliação para substituição das existentes devido ao 
preenchimento da sua capacidade total (APA, 2015b). A figura seguinte representa o 
Mapa dos SMGRU em alta e das infraestruturas de tratamento em Portugal Continental 
em dezembro de 2013. 
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Figura 2.7 - Mapa dos Sistemas Municipais de Gestão de Resíduos Urbanos em alta, assim como as respetivas 
infraestruturas de tratamento em Portugal (Adaptado de: PERSU2020). 
A nível de infraestruturas, verifica-se a sua concentração maioritariamente no litoral, 
situação que reflete uma densidade populacional díspar, destacando-se igualmente a 
presença de duas centrais de incineração (em Lisboa e Porto) (PERSU2020, 2012). 
Em Portugal Continental, os 23 SMGRU em alta, caracterizam-se por uma acentuada 
discrepância no que respeita ao número de municípios que os integram, à área 
abrangida, população servida, bem como as condições socioeconómicas da população 
residente. A conjugação destes parâmetros reflete-se no fluxo de resíduos e, 
consequentemente, nas opções adotadas em termos de recolha e tratamento dos seus 
RU e também na rede de equipamentos e infraestruturas para a sua gestão.  
Na Figura 2.8, apresenta-se a caracterização dos sistemas de gestão de resíduos 
urbanos em função da área e população abrangida (PERSU2020, 2012). 
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Figura 2.8 - Distribuição dos Sistemas Municipais de Gestão de Resíduos Urbanos em alta por população e área 
abrangida em 2012 (Adaptado de: PERSU2020). 
Relativamente à Distribuição dos SMGRU em alta, no ano de 2012, verifica-se que a 
Valorsul, LIPOR, Ersuc e Resinorte representam os SMGRU que servem maior número 
de habitantes, enquanto a Valnor, Resinorte, Ersuc e Resíduos do Nordeste 
representam os SMGRU com maior área abrangida. 
2.1.4. Instrumentos Económicos e Financeiros na Gestão de RU 
2.1.4.1. Sistema Tarifário em Portugal 
O Sistema Tarifário nos SMGRU deve obedecer aos princípios estabelecidos pela Lei 
de Bases do Ambiente (Lei nº 19/2014, de 14 de abril), pelo Regime Geral da Gestão 
de Resíduos (Decreto-Lei nº 73/2011, de 17 de junho) e pela Lei das Finanças Locais 
(Lei nº 73/2013, de 3 de setembro), e respeitar especificamente os princípios 
preconizados pela ERSAR: recuperação de custos, defesa dos interesses dos 
utilizadores e acessibilidade económica (Freitas, 2013). 
O Sistema Tarifário em Portugal apresenta, à semelhança dos restantes países 
europeus, uma tributação que consiste maioritariamente na aplicação de um imposto 
geral ou uma tarifa de retorno fixa de gestão de resíduos. Assim, na perspetiva de Levy 
e Pinela (2005), as tarifas em Portugal são normalmente indexadas ao abastecimento 
público de água, subdividindo-se ainda em três tipos: 
a) Tarifa fixa – tarifa única cobrada por utilizador com contador de água (agregado 
familiar); 
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b) Tarifa variável – varia diretamente com o consumo de água, ou por escalões, ou 
uma percentagem da fatura de água; 
c) Tarifa fixa + variável – dispõe de uma componente fixa e outra que varia com o 
consumo de água (Levy & Pinela, 2005). 
Neste sentido, tendo em conta que todos os sistemas tarifários têm as suas vantagens 
e desvantagens, a verdade é que nas últimas décadas têm-se realizado estudos, de 
forma a encontrar a solução ideal, facto que ainda não se concretizou (Bilitewski, 2008). 
Existe de facto, atualmente, uma grande disparidade nos tarifários aplicados aos 
cidadãos (sem aplicação de tarifa, tarifa indexada ao consumo da água, tarifa fixa ou 
tarifa indexada a outras variáveis), apresentando divergências sem fundamentação 
técnica e económica, não se conciliando nem na sua estrutura, nem nos valores que 
são faturados, transmitindo um sistema ineficaz aos utilizadores finais. Os efeitos 
decorrentes desta disparidade nos sistemas tarifários verificam-se, principalmente, nos 
valores praticados nas tarifas de RU, sendo frequentemente insuficientes para cobrir os 
custos efetivos da sua prestação (Bilitewski, 2008; Freitas, 2013). 
Esta disparidade nos sistemas tarifários, constitui-se como uma das fragilidades mais 
evidentes da política nacional de gestão de resíduos. Como consequência desta 
disparidade nos sistemas tarifários, verificam-se grandes diferenças nos valores 
faturados pelos vários municípios, sendo que os valores podem oscilar entre os 7,00 € 
e os 90,00 € (Freitas, 2013). 
Assim, torna-se de facto indispensável uma alteração ao modelo de sistema tarifário 
atualmente existente, dado que o mesmo não é de todo justo, pois não reconhece o 
cidadão que realiza a separação multimaterial de resíduos (Freitas, 2013). 
2.1.4.2. Despesas e Receitas dos Municípios por Domínios de Ambiente 
Os dados recolhidos, referentes às Despesas e Receitas dos Municípios por domínios 
de Ambiente, disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), apresentam 
como última atualização em relação às despesas o ano de 2014, enquanto no que se 
refere a receitas, o ano da última atualização é o de 2013.  
Neste sentido, dos 56,665 €/hab.ano referentes ao total de Despesas dos Municípios 
por domínios de Ambiente em Portugal Continental para o ano de 2014, cerca de 43,093 
€/hab.ano pertencem ao domínio de “Gestão de Resíduos”, representando 
aproximadamente 76% das despesas totais em Ambiente (ver anexo I) (INE, 2015a). 
No que se refere às receitas, o setor do Ambiente em Portugal Continental no ano de 
2013, constituiu uma receita total na ordem dos 20,491 €/hab.ano, sendo que o domínio 
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de “Gestão de Resíduos” representa 93,43% desta receita, com um total de 19,144 
€/hab.ano (ver anexo II) (INE, 2014a). 
Ainda assim, esta receita decorrente da “Gestão de Resíduos” não se revelou suficiente 
para suportar os custos totais da mesma, apresentando igualmente uma receita 
diminuta para os restantes domínios do Ambiente. 
No que se refere particularmente ao município de Vila do Conde, os dados referentes 
às despesas e receitas apresentam uma situação geral semelhante, apresentando 
somente algumas particularidades, como se pode verificar de seguida.  
De acordo com os dados do INE, dos 59,806 €/hab.ano referentes ao total de Despesas 
dos Municípios por domínios de Ambiente, no município de Vila do Conde para o ano 
de 2014, cerca de 50,211 €/hab.ano pertencem ao domínio de “Gestão de Resíduos”, 
representando aproximadamente 84% das despesas totais em Ambiente (ver anexo III) 
(INE, 2015b). 
No que respeita às receitas, o município de Vila do Conde no ano de 2013, apresentou 
somente rendimentos no domínio de “Gestão de Resíduos”, com um total de 26,786 
€/hab.ano (ver anexo IV) (INE, 2014b). 
Ainda assim, esta receita decorrente da Gestão de Resíduos não se revelou suficiente 
para suportar os custos totais da mesma, não apresentando igualmente receitas 
decorrentes de outros domínios do Ambiente.  
Neste sentido, tal como referido anteriormente, os tarifários existentes em Portugal não 
permitem às autarquias a recuperação da totalidade dos custos dos sistemas de gestão 
de RSU, encontram-se bem distante desse objetivo como se pode observar pela Tabela 
seguinte. 
No quadro 2.5. apresenta-se o Défice anual médio das autarquias (€/hab.ano) com os 
serviços de gestão de RU em Portugal Continental e no município de Vila do Conde nos 
anos 2013/2014.  
Quadro 2. 5 - Défice anual médio ponderado das autarquias (€/hab.ano) com os serviços de gestão de RU em Portugal 
Continental e no município de Vila do Conde nos anos 2013/2014 (Fonte: INE, 2014b) 
Défice Anual Médio (€/hab.ano) em 2013/2014 
Parcelas Portugal Continental (€/hab.ano) Vila do Conde (€/hab.ano) 
Despesa Média 43,10 50,21 
Receita Média 19,14 26,79 
Défice -23,96 -23,42 
% Défice -55,59% -46,64% 
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Como se pode observar, a Gestão de RSU em Portugal apresenta despesas superiores 
às receitas cobradas pelos municípios aos seus respetivos munícipes, representando 
um Défice Anual Médio, entre os anos de 2013 e 2014, de aproximadamente 56% em 
Portugal Continental e 47% no município de Vila do Conde. Neste sentido, importa referir 
ainda que a situação em Portugal, incluindo as Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira, apresenta resultados semelhantes em termos de Défice Anual Médio. 
Contudo, esta situação deficitária a nível nacional reuniu (e reúne) consenso político, 
registando-se uma leve diminuição no Défice Anual Médio ponderado de 76,91% no ano 
de 2006, para 55,59% em 2014 (Levy e Pinela, 2005; Levy e Pinela, 2008). 
Este saldo negativo no sistema tarifário atual verifica-se igualmente, pela diversificação 
de tarifas praticadas pelos municípios e pelo facto de as mesmas não se encontrarem 
de acordo com o Princípio do Poluidor-Pagador pois, em consequência dele, a gestão 
de todo o processo deste setor tem custos inerentes que devem ser contabilizados e 
geridos convenientemente para que o balanço alcançado seja positivo (Fernandes, 
2009). 
Assim sendo, o valor que os cidadãos pagam pelo serviço de recolha de RU deve 
suportar o custo total da Recolha, Transporte, Tratamento e Destino final dos resíduos, 
deduzindo os eventuais proveitos decorrentes da valorização individual que cada 
cidadão executa aquando do seu Tratamento e Destino final, o que raramente acontece 
em Portugal (Fernandes, 2009). 
2.2. Sistema PAY-AS-YOU-THROW (PAYT)  
Ao longo dos últimos 25 anos, a Gestão dos RU assumiu um carácter muito importante 
na estratégia política dos municípios e países, sendo que esta gestão, quando efetuada 
de forma inadequada, constitui prejuízos tanto económicos como ambientais, tendo 
consequências negativas diretas na qualidade de vida urbana, bem como encargos 
financeiros consideráveis para os municípios (Bilitewski, 2008). 
Atualmente, as receitas provenientes dos SMGRU tradicionais assentam na atribuição 
de uma tarifa e/ou taxa indexada ao consumo da água que não reflete e não premeia 
as boas práticas ambientais de cada cidadão, tornando este sistema tributário 
totalmente injusto e desigual. Este sistema tributário é igualmente desajustado tanto 
para o cidadão como para os municípios, pois como referido anteriormente, na grande 
maioria das autarquias este sistema tarifário não cobre a totalidade dos custos 
decorrentes da gestão de resíduos municipais, sendo que em alguns casos o balanço 
orçamental negativo é significativamente preocupante (Levy e Pinela, 2008). 
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Conscientes desta problemática, vários países têm procedido a alterações legislativas 
que permitam um maior enfoque nas diversas estratégias nacionais para a Gestão de 
Resíduos (a nível global) e motivem os cidadãos para esta temática (a nível local), 
inseridas particularmente nos objetivos de prevenção, redução, reutilização e 
reciclagem de resíduos (Bilitewski, 2008). 
Neste sentido, o PERSU2020 constitui-se como a principal alteração legislativa 
portuguesa que veio confirmar a necessidade da introdução de instrumentos 
económico-financeiros, que permitam atingir as metas e o desenvolvimento comunitário 
em matéria de resíduos, sendo a implementação do sistema PAYT o mecanismo eleito 
para se atingir este desenvolvimento.  
O sistema Pay-As-You-Throw (PAYT), também denominado como preço pelo resíduo 
produzido, preço unitário do resíduo ou sistema de tarifa diferenciada, reflete assim a 
estratégia de mudança em curso na gestão de resíduos, através da criação de uma 
base económico-financeira que trata cada cidadão de forma equitativa, baseada nos 
princípios do poluidor-pagador e RAP (Bilitewski, 2008).  
Assim, o sistema PAYT constitui-se como um instrumento económico-financeiro 
sustentável sob tutela municipal e/ou governo local, cujo sistema tributário apenas 
abrange as despesas de um agregado familiar, que correspondam à gestão das 
quantidades de resíduos efetivamente produzidas, recompensando igualmente as 
atividades de prevenção, redução, reutilização, reciclagem e compostagem de resíduos 
(Bilitewski, 2008; Dohogne, et al., 2016; Canterbury e Hui, 1999).  
Este sistema demonstra claramente que um Sistema Tributário de Gestão de Resíduos 
eficiente tem um preço, fruto da sua complexa estrutura logística. Contudo, evidência 
transparência em todo o seu processo, sendo que estes programas representam um 
passo concreto que as autoridades locais podem tomar para tornar a sua gestão de RU 
mais sustentável (Bilitewski, 2008; Dohogne, et al., 2016; Canterbury e Hui, 1999). 
No entanto, o PERSU2020 salienta que a aplicação efetiva do PAYT implicará, numa 
primeira fase, a realização de estudos e projetos-piloto para a implementação de 
sistemas de deposição de resíduos que permitam a sua quantificação, a associação 
dessa mesma produção de resíduos ao respetivo produtor e o pagamento em função 
do volume ou peso dos resíduos que se produz. Estes estudos permitem igualmente 
identificar, analisar e mitigar eventuais fragilidades decorrentes das diversas soluções 
técnicas possíveis, tais como a frequência da recolha, grau de utilização dos contentores 
de RU indiferenciados, deposição ilegal e adaptação do público-alvo à nova forma de 
deposição e gestão de resíduos (Freitas, 2013). 
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O sistema PAYT é um sistema de resíduos complexo, com uma panóplia de informação 
que requer uma constante monitorização, pelo que a sua implementação efetiva 
necessita, à priori, do conhecimento em detalhe de todos os indicadores operacionais, 
desde a tipologia de utilizadores de cada zona até às manutenções e observações 
verificadas no local, cruzando ainda informação relativa à produção de resíduos por 
produtor. Isto, juntamente com o conhecimento dos vários custos e despesas 
decorrentes das diversas etapas de gestão de resíduos, constituem uma grande base 
de dados e informação de base que permitirá desenvolver um esquema de 
financiamento assente em cálculos de taxas que viabilizem um financiamento 
sustentável e equitativo da gestão de RU (Bilitewski, 2008; Dohogne, et al., 2016; 
Canterbury e Hui, 1999). Assim, é um projeto-piloto baseado no sistema PAYT que se 
pretende apresentar na elaboração deste relatório. 
Como referido anteriormente, os sistemas PAYT baseiam-se na aplicação conjunta de 
dois princípios fundamentais de uma política ambiental: o princípio do poluidor-pagador 
e da Responsabilidade Alargada do Produtor, segundo os quais os munícipes deverão 
pagar os custos que a sua parte de responsabilidade na cadeia de consumo gera, ou 
seja, os custos decorrentes da sua efetiva produção de resíduos (Bilitewski, 2008; 
Freitas, 2013). 
Já existem vários países europeus que têm, de alguma forma, o sistema PAYT 
implementado como apresenta a figura 2.9. (Bilitewski, 2008). 
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Figura 2.9 - Aplicação do sistema PAYT na Europa em 2005 (Adaptado de: Bilitewski, 2008)  
Neste particular, verifica-se que os países da Europa Central e do Norte tomaram a 
dianteira no que respeita à implementação do PAYT, sendo que países como Alemanha, 
Luxemburgo e Suíça apresentam as maiores taxas de implementação deste sistema 
com percentagens entre 40 e 60% do seu território total. No que respeita a Portugal, 
naquela data, não possuíamos qualquer sistema PAYT implementado no país, situação 
semelhante a Espanha e Grécia, sendo que a França encontrava-se um pouco melhor 
detendo, no seu território, 10% de regiões com o sistema PAYT implementado 
(Bilitewski, 2008). 
Como referido anteriormente, o PAYT proporciona uma maior equidade a todos os 
SMGRU, resultado do envolvimento de cada cidadão no sistema, desde a Produção à 
Deposição, da Recolha ao Tratamento e do Tratamento ao Destino Final, dado que são 
os primeiros responsáveis da quantidade de resíduos que colocam na via pública para 
recolha, pagando os custos efetivos da sua produção (Bilitewski, 2008; Freitas, 2013). 
Com efeito, estudos revelam que o PAYT cria um incentivo económico, promovendo a 
participação dos cidadãos de forma a compreenderem como podem reduzir a sua fatura 
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com este novo tarifário, através da valorização multimaterial de resíduos (Bilitewski, 
2008; Freitas, 2013). 
Para uma correta implementação do sistema PAYT, o mesmo requer um funcionamento 
umbilical entre a produção e a tributação, pois só dessa forma os cidadãos se sentem 
tratados de igual forma e protegidos pelas suas corretas políticas ambientais de 
minimização da produção de resíduos, bem como da sua respetiva valorização 
multimaterial. Contudo, este sistema exige sinergia de ações, pelo que os serviços 
municipais necessitam de uma visão que pressuponha exigência, proatividade e 
processos de melhoria contínua, de forma a deter um SMGRU continuamente 
monitorizado e otimizado, para que os utilizadores não sejam responsabilizados pelo 
pagamento de uma tarifa que advém de uma má gestão (Bilitewski, 2008; Dohogne, et 
al., 2016; Canterbury e Hui, 1999; Freitas, 2013). 
Os estudos realizados demonstram que o sistema PAYT tem que se basear numa 
implementação através de um custo unitário, para que todos os utilizadores paguem o 
mesmo custo unitário por tonelada, sem restrições relativamente ao local onde residem, 
assegurando o acesso a um serviço equitativo (Bilitewski, 2008; Canterbury e Hui, 1999; 
Freitas, 2013). 
Contudo, existem alguns constrangimentos que requerem alguma ponderação, sendo 
eles os concelhos com elevada dispersão populacional que encarecem o serviço, bem 
como os diversos sistemas PAYT que penalizam os grandes produtores de resíduos, 
estabelecendo uma tarifa progressiva, em que a segunda carga de um contentor (ou 
saco) poderá ter um custo superior ao da primeira, de forma a evitar a produção de 
resíduos pelos utilizadores domésticos (Bilitewski, 2008; Freitas, 2013). 
Em geral, todos os autores referidos anteriormente referem que este sistema requer a 
participação de todos os intervenientes, numa perspetiva de melhoria contínua, sendo 
que quanto mais simples e transparente for o processo, maior adesão existirá por parte 
dos utilizadores. 
Desta forma, o processo de implementação de um sistema PAYT deverá contemplar 
aspetos segundo os quais a adoção de um sistema tributário assente nos três pilares 
do desenvolvimento sustentável, ou seja, na vertente Económica, Social e Ambiental:  
1. Sustentabilidade Económica – deve assegurar que os municípios e/ou 
governos locais geram as receitas necessárias para fazer face às despesas 
decorrentes do SMGRU, diminuindo a despesa pública deste sector. 
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2. Sustentabilidade Social – permite uma divisão equitativa das despesas do 
setor entre a população, beneficiando o cidadão que efetua a valorização 
multimaterial de resíduos, através da identificação do produtor, das suas 
respetivas quantidades de resíduos e do estabelecimento de um preço unitário 
pelo serviço solicitado e/ou fornecido. 
3. Sustentabilidade Ambiental – protege o Ambiente, na medida em que o 
estabelecimento de um preço unitário pela produção de uma lata, saco ou 
contentor incentiva o cidadão a produzir menos resíduos e efetuar práticas de 
valorização multimaterial (reutilização, reciclagem ou outros tipos de 
valorização) (Bilitewski, 2008; Canterbury e Hui, 1999; Freitas, 2013). 
A implementação deste sistema, não obstante a morosidade inerente a qualquer projeto 
bem planeado e fundamentado, transporta inúmeras vantagens, necessitando 
igualmente do envolvimento de todos, desde técnicos, políticos e população em geral. 
Os resultados a médio prazo da implementação do PAYT, poderão resultar na redução 
da produção de RU entre 15 a 30%, no aumento de 30 a 60% das quantidades de 
Recolha Seletiva e no incentivo à implementação da compostagem doméstica 
(Bilitewski, 2008; Canterbury e Hui, 1999; Fernandes, 2009). 
2.2.1. Estratégias para o desenvolvimento de projetos de 
implementação do sistema PAYT em Portugal Continental 
Na implementação de sistemas PAYT, apesar de existirem algumas divergências na 
literatura relativamente às suas diversas metodologias, reúne consenso o facto de que 
os mesmos potenciam o aumento da reciclagem e, consequentemente, a redução da 
produção de RU, principalmente dos indiferenciados para deposição em aterro ou 
incineração. Outro ponto fulcral e imagem de marketing do sistema é a equidade do 
mesmo, pois cada utilizador paga unicamente os serviços que utiliza (Bilitewski, 2008; 
Canterbury e Hui, 1999; Fernandes, 2009; Freitas, 2013). 
A flexibilidade do sistema, permitindo uma implementação integrada e consonante com 
as raízes culturais e SMGRU de cada cidade, assim como uma maior compactação dos 
resíduos por parte dos utilizadores de forma a reduzirem a sua tarifa são, igualmente, 
consequências positivas presentes na implementação do mesmo (Bilitewski, 2008; 
Canterbury e Hui, 1999; Fernandes, 2009; Freitas, 2013). 
Contudo, importa referir que caso não hajam incentivos que mobilizem a tomada de 
atitude pretendida, haverá sempre munícipes a tentar contornar o sistema, realizando 
depósitos, migrações ou queima ilegal de resíduos (Bilitewski, 2008; Fernandes, 2009).  
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Por outro lado, a natural alteração nos hábitos de vida dos cidadãos decorrentes de 
qualquer projeto que viabilize o desenvolvimento da sociedade como o sistema PAYT, 
seja de maior ou menor grau, é uma realidade. Deste modo, é necessário numa primeira 
fase de implementação e adaptação ao sistema, evitar qualquer ”reforço negativo” como 
sanções, multas ou penas pecuniárias em caso de transgressão ao mesmo, sob pena 
de hipotecar o sucesso dos projetos à partida (Bilitewski, 2008; Batllevell e Hanf, 2008; 
Fernandes, 2009). 
 
Figura 2.10 - Contextualização do sistema PAYT (Adaptado de: Batllevell e Hanf, 2008) 
De ressalvar ainda a sobrecarga que este sistema poderá infligir nas famílias 
numerosas, gestantes, lactantes ou com baixos rendimentos, pelo que sugere-se a 
atribuição de tarifas sociais para minimizar este problema, no sentido de se reduzir o 
peso desta despesa nos orçamentos familiares referidos anteriormente (Bilitewski, 
2008; Batllevell e Hanf, 2008; Fernandes, 2009). 
Outro fator importante a referir é o aumento dos custos Administrativos, de Exploração 
e Manutenção relativos ao novo sistema tributário, formação dos colaboradores, 
campanhas de informação e educação ambiental, investimento em equipamentos e à 
implementação de programas complementares, como a compostagem. No entanto, o 
aumento destes custos podem ser contrabalançados com o aumento dos proveitos 
decorrentes da venda de recicláveis, assim como a consequente redução da produção 
de RI e custos dedutivos associados ao Tratamento e Destino final dos mesmos 
(Bilitewski, 2008; Batllevell e Hanf, 2008; Fernandes, 2009). 
Sistemas Naturais
Sistema Socioeconómico, 
Político e Cultural
Sistema Municipal de Gestão de 
Resíduos Urbanos
Características do PAYT
FCUP 
Implementação de um Sistema Pay-As-You-Throw (PAYT) – Feira Municipal de Vila do Conde 
33 
 
2.2.2. Modelos de sistemas PAYT: Vantagens e Desvantagens  
De acordo com Bilitewski, 2008, Reichenbach, 2008, Canterbury e Hui, 1999, Batllevell 
e Hanf, 2008, Fernandes, 2009 e Freitas, 2013, existem várias alternativas de 
implementação do Sistema PAYT.
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Figura 2.11 - Principais alternativas de Implementação do Sistema PAYT (Fonte: Reichenbach, 2008)
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Na implementação de um sistema PAYT, a responsabilização do produtor realiza-se 
através da identificação do utilizador ou do recetáculo para a deposição, de forma que 
a faturação se efetue o mais próximo da fonte da produção de resíduos. De seguida, 
esclarece-se cada uma das alternativas apresentadas na figura dos sistemas PAYT. 
Na Identificação do Utilizador, os utilizadores são identificados individualmente no ato 
de acesso aos equipamentos ou instalações para deposição de resíduos, através de um 
registo automático de utilização do serviço para posterior tributação por meio de chaves 
ou cartões eletrónicos. Relativamente à deposição e quantificação de resíduos, a 
mesma apresenta uma abertura condicionada (Câmara) baseada no: 
1. Peso - o contentor possui um sistema que contabiliza a diferença de peso 
da totalidade de resíduos nele depositado, antes e após a abertura do 
contentor. No caso de sistemas baseados em peso-volume, existe uma 
antecâmara no contentor munida de uma balança que pesa os resíduos 
introduzidos. 
2. Volume - a tômbola e/ou porta comercial de acesso ao equipamento de 
deposição tem uma determinada dimensão, que determina o máximo 
volume que pode ser introduzido. 
Na identificação do recetáculo, os mesmos (contentores ou sacos) permitem a 
identificação e utilização dos produtores por subscrição, atribuição ou compra, por 
dispositivos indexados ao recetáculo. Quanto à quantificação de resíduos, esta também 
pode ser efetuada por: 
a) Peso – a tarifa a pagar é determinada com base no peso do conteúdo do 
contentor. Desta forma, será necessária a incorporação de uma balança no 
sistema de elevação do veículo de recolha.  
b) Volume – a tarifa a pagar é determinada com base no volume do contentor ou 
saco, existindo um sistema de: 
i) Identificação - sendo normalmente efetuada através de um chip ou de um código de 
barras que são reconhecidos aquando da recolha dos recetáculos; 
ii) Pré-pagamento - onde os utilizadores pagam, à priori, a quantidade de resíduos que 
querem colocar para recolha, comprando etiquetas que deverão ser fixadas nos 
recetáculos, ou sacos devidamente identificados para o efeito. Desta forma, só serão 
recolhidos os recetáculos devidamente identificados como pertencentes ao sistema. 
Relativamente à quantificação de resíduos, a mesma pode ser efetuada por dois tipos 
de esquema distintos: 
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1. Esquema individual – considerando o volume de contentor completamente 
cheio, os utilizadores colocam o mesmo para recolha quando assim o desejarem, 
aproveitando a totalidade do seu contentor.  
2. Esquema de rotina – a frequência de recolha é definida pela entidade 
responsável, sendo contabilizada uma recolha para todos os contentores, 
mesmo que estes estejam vazios. Desta forma, o sistema incentiva os 
utilizadores a adquirirem um contentor de volume adequado às suas 
necessidades, de forma que o mesmo seja recolhido sempre cheio e só paguem 
a quantidade de resíduos que realmente produzem. 
Na implementação dos sistemas PAYT, são mais correntes os sistemas por volume do 
que por peso, estimando-se o peso pela relação entre o volume disponibilizado e a 
Caracterização de Resíduos Anual de cada SMGRU. No quadro 2.6. faz-se uma 
comparação entre ambos, considerando os seus prós e contras. 
Quadro 2.6 - Comparação entre uma Gestão de Resíduos por Peso e por Volume (Adaptado de: Freitas, 2013). 
Gestão de Resíduos por Peso Gestão de Resíduos por Volume 
Investimento inicial avultado Consideravelmente mais económico 
Manutenção constante e 
dispendiosa 
Custos operacionais dependem mais das equipas e 
equipamentos do que do peso recolhido 
Sujeita a calibrações periódicas 
Maior operacionalidade do equipamento e sistema 
de recolha 
Binómio custo/benefício 
desfavorável 
 
Como referido anteriormente, destacam-se 6 grandes tipos de sistema PAYT com as 
suas respetivas vantagens e desvantagens, todos baseados maioritariamente no 
sistema de gestão de resíduos por volume (Bilitewski, 2008; Reichenbach, 2008; 
Canterbury e Hui, 1999; Batllevell e Hanf, 2008; Fernandes, 2009; Freitas, 2013). 
Programa do saco de tara perdida – os utilizadores adquirem os sacos à entidade 
responsável (normalmente ao município ou mediador do mesmo), pagando previamente 
o valor da tarifa por saco adquirido. Na cidade de Waterville (Estado de Maine) nos EUA 
utiliza-se este método como se exemplifica na figura 2.12.  
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Figura 2.12 - Exemplo de um sistema PAYT através do saco de tara perdida (Adaptado de: Waterville, 2016) 
Programa de selos, etiquetas ou imposto – muito similar ao programa dos sacos, 
onde o utilizador adquire um selo, como se apresenta na figura 2.13., de forma a colocar 
no seu respetivo saco. Neste caso, o selo deverá ser colocado em local bem visível e 
devidamente identificado, caso contrário o mesmo não será recolhido pela equipa de 
recolha. 
 
Figura 2.13 - Sistema de selos a colocar nos sacos de tara perdida (Adaptado de: H.H.H., 2016) 
 
Figura 2.14 - Sistema de selos a colocar nos sacos de tara perdida (adaptado de: H.H.H., 2016) 
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Quadro 2.7 - Vantagens e desvantagens do sistema PAYT indexado à aquisição do saco ou do selo (Adaptado de: 
Freitas, 2013). 
Vantagens Desvantagens 
Custos de Implementação reduzidos Aquisição de sacos ou de selos. 
Fácil Implementação 
Instabilidade nas Receitas, não permitindo 
um correto Planeamento e Gestão do 
sistema. 
Permite a tributação individual nos edifícios 
de habitação coletiva 
Incentiva a recolha porta-a-porta, dado que a 
disponibilização de contentores públicos para 
deposição dos sacos não permite o 
visionamento do selo ou saco e promove a 
deposição ilegal. 
Serviço pré-pago 
Limitação dos horários de deposição dos 
sacos na via pública por questões de 
salubridade. 
Eficácia na redução de resíduos 
indiferenciados 
Descaracterização do enquadramento 
paisagístico da cidade. 
 
Diminuto incentivo à reciclagem para quem 
utilize o saco de menor dimensão ou a tarifa 
mínima no selo. 
 
Impossibilidade de implementar uma tarifa 
progressiva. 
 Difícil e morosa leitura dos sacos ou selos. 
 Obrigatoriedade de maior fiscalização. 
Programa de Contentorização - o munícipe seleciona o número e/ou tamanho dos 
contentores que necessita para proceder à deposição de resíduos. O serviço é cobrado 
em função do volume e/ou número de contentores que o utilizador possui, bem como 
da frequência de recolha que o mesmo requisita. No município da Maia, em Portugal, 
utiliza-se este método como se exemplifica na figura 2.15. 
 
Figura 2.15 - Programa de contentorização no município da Maia, Portugal, com a utilização de contentores e chip’s 
identificativos do município e do utilizador, respetivamente.  
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Quadro 2.8 - Vantagens e desvantagens do sistema PAYT indexado à Contentorização (Adaptado de: Freitas, 2013). 
Vantagens Desvantagens 
Possibilidade de criação de uma tarifa 
progressiva. 
Os utilizadores escolhem o número e 
capacidade dos contentores que necessitam. 
Possibilidade de uso de contentores já 
existentes no município. 
Grande volume da dados a monitorizar. 
O serviço de faturação poderá ser 
facilmente implementado. 
Custos dos contentores. 
 Diminuto incentivo à reciclagem. 
 Diminuto espaço e capacidade de 
monitorização nas habitações 
multifamiliares. 
 Criação de uma tarifa coletiva para os 
edifícios de habitação multifamiliar. 
Sistema de pesagem – sistema semelhante ao programa de contentorização com a 
aquisição de contentores e frequência de recolha individual, só que neste caso, estes 
programas utilizam viaturas de recolha equipadas com sistemas de pesagem de 
contentores, sendo a tarifa cobrada em função do peso dos resíduos depositados. 
Quadro 2.9 - Vantagens e desvantagens do sistema PAYT indexado à Pesagem (Adaptado de: Freitas, 2013). 
Vantagens Desvantagens 
Maior flexibilidade do sistema Obrigatoriedade do uso de contentores,  
Maior incentivo à reciclagem, existindo uma 
redução da produção de resíduos por parte 
dos utilizadores.  
Diminuto espaço e capacidade de 
monitorização nas habitações 
multifamiliares. 
Fácil compreensão pelos utilizadores do 
método de cálculo da sua tarifa – 
transparência. 
Custos elevados dos serviços de exploração 
e manutenção. 
Os utilizadores só pagam os serviços que 
utilizam. 
Sistema de faturação mais complexo, 
necessitando de uma base de dados 
completa e continuamente atualizada dos 
utilizadores.  
Utilização de equipamento moderno e 
automático no cálculo do peso. 
Diminuta capacidade de agilização do 
Sistema de recolha. 
Redução dos Resíduos Indiferenciados 
(RI). 
Grande volume da dados a monitorizar. 
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Programa de Contentorização por Aproximação – Os munícipes dispõe de 
contentores de grandes dimensões (3 ou 5 m3) na via pública, sendo os mesmos de 
abertura condicionada, através de uma chave ou cartão eletrónico (Leitor RFID), 
permitindo a sua identificação a cada utilização do contentor. Deste modo, o serviço é 
cobrado a cada depósito (leitura) que o utilizador efetuar no contentor, detendo o mesmo 
uma tômbola de deposição com volume fixo. 
Quadro 2.10 - Vantagens e desvantagens do sistema PAYT indexado à Contentorização por Aproximação. 
Vantagens Desvantagens 
Maior flexibilidade do sistema. Obrigatoriedade do uso de contentores 
públicos. 
Maior incentivo à reciclagem, existindo uma 
redução da produção de resíduos por parte 
dos utilizadores.  
Custos dos contentores. 
Fácil compreensão pelos utilizadores do 
método de cálculo da sua tarifa – 
transparência. 
Custos elevados dos serviços de exploração 
e manutenção. 
Os utilizadores só pagam os serviços que 
utilizam. 
Sistema de faturação mais complexo, 
necessitando de uma base de dados 
completa e continuamente atualizada dos 
utilizadores.  
Utilização de equipamento moderno e 
automático no cálculo do peso. 
Obrigatoriedade de maior fiscalização. 
Redução dos Resíduos Indiferenciados (RI). Grande volume da dados a monitorizar. 
Promove o desenvolvimento tecnológico  
Programa adaptado a qualquer tipo de 
habitação, seja ela unifamiliar ou 
multifamiliar. 
 
Boa integração no enquadramento 
paisagístico das cidades. 
 
Boas condições de salubridade pública.  
Permite acoplar o sistema de identificação do 
utilizador nos equipamentos de deposição 
atuais presentes nas cidades, 
nomeadamente os molok’s.  
 
Total liberdade de utilização (sem limitação 
horária). 
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Sistemas híbridos – Este sistema permite utilizar, simultaneamente, programas de 
contentorização ou contentorização por aproximação e programas de sacos de tara 
perdida ou selos/etiquetas. Neste caso, o município seleciona os programas de acordo 
com a densidade populacional, tipologias de habitação e frequências de recolha, 
implicando um bom planeamento e serviço de Recolha Seletiva (RS). 
Quadro 2.11 - Vantagens e desvantagens do sistema PAYT indexado ao Sistema híbrido 
Vantagens Desvantagens 
Pode ser implementado com rapidez e sem 
grandes custos. 
Diminuto incentivo ao aumento da 
reciclagem. 
Reduzido investimento inicial em viaturas de 
recolha e contentores. 
Diminuto espaço e capacidade de 
monitorização nas habitações 
multifamiliares. 
Serviço de faturação mais simplificados.  
Redução de Resíduos Indiferenciados.  
No caso do sistema PAYT indexado à pesagem dos resíduos, verifica-se que em 
comparação com os sistemas sustentados no volume dos mesmos, permite uma maior 
redução da quantidade de Resíduos Indiferenciados, assim como um melhor 
entendimento do cidadão quanto a tarifa que este está a pagar.  
Contudo, implica elevados custos de instalação e a sua implementação é difícil em 
edifícios de habitação multifamiliar, dado que requer espaço e uso de equipamentos 
tecnológicos com código, chave ou cartão.  
A Contentorização por Aproximação, à semelhança do sistema por pesagem, constitui-
se igualmente como uma solução eficaz na redução da quantidade de RI e um método 
transparente de tributação ao cidadão, permitindo ainda uma adaptação a todas as 
tipologias de habitação, sejam elas unifamiliar ou multifamiliar, dado que os contentores 
de grandes dimensões irão estar instalados na via pública. 
Este sistema, permite uma quantificação por peso, volume ou relação peso-volume, 
contudo, implica igualmente elevados custos de exploração e manutenção. Estes custos 
podem ser atenuados, caso os municípios implementem os equipamentos tecnológicos 
de abertura condicionada nos contentores já instalados no município (ex: molok’s), ou 
através de fontes de financiamento alternativas. 
As consequências da implementação destes sistemas, apesar da morosidade no que 
respeita à implementação, são significativamente positivas, dado que permite alcançar 
o primeiro pilar da hierarquia de resíduos, ou seja, a redução da produção na fonte. 
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No entanto, é importante salientar que qualquer que seja o sistema a ser implementado, 
o mesmo carece de uma forte campanha de informação e sensibilização junto do 
público-alvo, seguida de fiscalização, dado que existe uma forte possibilidade de 
deposição, migração ou queima ilegal de resíduos.  
Para além da seleção do tipo de sistema PAYT, é igualmente necessário selecionar o 
tipo de sistema de Faturação a implementar como se aborda no ponto seguinte. 
2.2.3. Estrutura e Sistemas de Faturação  
A estrutura do sistema de faturação, de qualquer modelo de sistema PAYT, deve 
compreender o Desenvolvimento Sustentável como a sua Visão e principal linha 
orientadora. Esta visão do sistema PAYT deve assentar num conjunto de objetivos, que 
se prendem com o aumento da prevenção e valorização multimaterial de resíduos, bem 
como da salvaguarda da Qualidade de Vida do cidadão provocando, 
concomitantemente, um processo degressivo nas tentativas de contorno ou 
desvalorização ao sistema (Bilitewski, 2008).  
2.2.3.1. Estrutura tarifária 
No que se refere à estrutura tarifária, existem três grandes sistemas de preços, alvos de 
estudo e posterior implementação bem-sucedida nos Estados Unidos da América e 
Europa, sendo os mesmos (Bilitewski, 2008; Canterbury e Hui, 1999): 
1. Tarifa proporcional – sistema que relaciona diretamente a produção de 
resíduos e o preço (preço global), sendo a tarifa calculada mediante o número 
de sacos, selos, contentores ou depósitos colocados para recolha. 
2. Tarifa variável – sistema que calcula diferentes tarifas por unidades de resíduos, 
mediante a estratégia e objetivos da entidade gestora. Assim, os utilizadores 
subscrevem o serviço básico, sendo que caso necessitem de serviços 
suplementares, é-lhes acrescido uma tarifa adicional progressiva ou ativa 
(incentivando a redução de resíduos), degressiva ou passiva (de forma a 
mitigar eventuais casos de deposição, migração ou queima ilegal de resíduos) 
ou linear ou neutra (igual ao serviço básico), relativamente ao serviço básico 
subscrito. 
3. Tarifa de Componente dupla ou de Multicomponentes – os utilizadores 
pagam duas tarifas, uma baseada no serviço que é prestado, denominada de 
tarifa fixa, sendo a segunda tarifa, denominada tarifa variável, destinada à 
tributação da produção de resíduos. Neste modelo, a primeira tarifa suporta os 
custos fixos e a segunda os custos variáveis do SMGRU. 
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De referir que os custos fixos englobam, de forma geral, os custos de Investimento, 
Infraestruturas, Manutenção, Administrativos, Recursos Humanos e Sensibilização e 
Comunicação Ambiental, tratando-se por isso, de custos que são independentes à 
quantidade de resíduos recolhida e grau de utilização dos serviços.  
Neste particular, a literatura científica refere que os custos fixos correspondem entre 
60-80% dos custos totais, dependendo da forma de gestão de cada entidade gestora. 
Por sua vez, os custos variáveis correspondem entre 20 a 40% dos custos totais, 
contabilizando-se apenas aqueles que não se incluem na componente fixa, tais como 
os custos de acordo com as quantidades de resíduos colocados para recolha (Bilitewski, 
2008; Canterbury e Hui, 1999). 
Quadro 2.12 - Vantagens e desvantagens dos sistemas de preço a implementar no PAYT (Fonte: Bilitewski, 2008; 
Canterbury e Hui, 1999; Freitas, 2013). 
Sistema Vantagens Desvantagens 
Tarifa proporcional 
- Estrutura simples; 
- Fácil Implementação; 
- Incentiva a redução de 
resíduos; 
- Baixos custos 
administrativos e de 
instalação; 
- Incerteza nas receitas; 
- Poderá não refletir os custos 
do SMGRU; 
Tarifa variável 
- Incentivo à redução na 
produção de resíduos; 
- Possibilidade de tarifas 
adicionais (Progressivas, 
degressivas ou neutras); 
- Custos elevados de 
implementação: 
- Estrutura e Gestão mais 
complexa; 
Tarifa de Componente 
dupla ou de 
Multicomponentes 
- Maior estabilidade das 
receitas; 
- Pode provocar um menor 
incentivo à redução de 
resíduos; 
Após se aferir os sistemas de tarifação existentes, bem como as vantagens e 
desvantagens dos mesmos, será necessário conhecer as etapas em que consiste o seu 
cálculo. 
2.2.3.2. Principais etapas no cálculo do sistema tarifário do sistema 
PAYT 
Na perspetiva de Canterbury e Hui (1999), existem seis grandes etapas no cálculo do 
sistema tarifário, referidas de seguida: 
Etapa I (Projeção) - Estimativa das quantidades de RU produzidas: deverá 
proceder-se à estimativa das quantidades anuais de RSU no ano base, ou seja, no ano 
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de implementação do tarifário do sistema, projetando-se um crescimento populacional, 
assim como uma redução na produção provocada pelo novo tarifário. De forma a 
calcular corretamente a produção de resíduos a estimar no ano em que se pretende 
implementar o sistema, será necessário separar os resíduos domésticos dos não-
domésticos. 
Etapa II (Serviços) - Determinação das componentes do sistema PAYT a 
implementar: deverá definir-se os tipos de recolha de RU que estarão disponíveis 
(indiferenciada, seletiva, orgânica, verdes e/ou monstros), os sistemas de deposição, a 
frequência do serviço, o sistema de recolha (hermético, por carga lateral, entre outros), 
os utilizadores que ficarão abrangidos pelo sistema (edifícios unifamiliares e/ou 
multifamiliares). Deve ainda ser designado o tipo de deposição dos resíduos (depósito, 
contentor, sacos e/ou selos), a sua capacidade, bem como o método PAYT que melhor 
se enquadra no cenário em estudo (peso ou volume) e em que sistema de tarifário. 
Etapa III (Custos) - Estimativa dos custos do novo SMGRU: nesta etapa deverão ser 
considerados os custos iniciais (fixos) e os de continuidade do sistema. Os custos 
iniciais incluem os custos de Investimento, Infraestruturas, Manutenção, 
Administrativos, Recursos Humanos, Sensibilização e Comunicação Ambiental e o novo 
método de faturação. Os custos de continuidade implicam as despesas que incorrem ao 
longo do tempo e com caráter permanente, como os custos da recolha, substituição de 
equipamentos, aumento de ilhas ecológicas, campanhas de sensibilização e 
monitorização, fiscalização e alterações no sistema. Para o cálculo devem ser sempre 
considerados os custos diretos, como a mão-de-obra, viaturas, combustíveis, 
tratamento, entre outros e indiretos do serviço como, telefone, eletricidade, rendas, 
portagens, gás, água, entre outros (Freitas, 2013). 
Etapa IV (Receitas) - Determinação das receitas provenientes do tarifário PAYT e 
da cobertura dos custos pretendida: com base nos custos mencionados no ponto 
anterior, é possível estimar a receita que se deve alcançar, de forma a cobrir ou a 
totalidade dos custos ou uma percentagem que for claramente definida.  
Etapa V (Tarifas) – Desenvolvimento de uma estrutura tarifária indicativa de um 
sistema PAYT: com base nas etapas anteriores, já é possível determinar uma tarifa 
provisória, a qual poderá ser meramente indicativa para início do sistema, podendo a 
mesma ser alvo de retificações. A tarifa, como referido anteriormente, poderá ser mais 
simples ou mais complexa conforme a estrutura tarifária adotada. 
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Etapa VI (Balanço) – Monitorização e Ajustamento de um sistema PAYT 
provisório: Deverá efetuar-se uma comparação entre os custos previstos (etapa III) e 
as receitas estimadas (etapa IV), de forma a obter-se uma indicação sobre a viabilidade 
do sistema proposto. Se esta análise indicar que os custos do sistema PAYT a 
implementar não podem ser cobertos pelas receitas na totalidade prevista, será 
necessário rever o projeto inicial. Esta revisão poderá realizar-se, entre outras medidas, 
analisando a necessidade de implementar serviços de gestão de RSU mais baratos ou 
mais eficientes (rever o passo II), podendo ainda ser selecionado uma outra estrutura 
tarifária que incentive uma maior redução na produção de RI (rever o passo V). 
Este redimensionamento do sistema deverá ser efetuado até que o mesmo estabeleça 
um equilíbrio entre os custos incorridos e as tarifas que serão atribuídas aos munícipes. 
2.2.3.3. Sistemas de Faturação  
Relativamente aos sistemas de faturação, podem designar-se os três apresentados no 
quadro 2.13. 
Quadro 2.13 - Tipos de sistemas de faturação (Adaptado de: Fernandes, 2009) 
Sistema de 
Faturação 
Descrição Vantagens Desvantagens 
Pré-Pagamento 
Será efetuado na 
aquisição de sacos, 
etiquetas ou 
contentores 
identificativos. 
- Não implica o envio, 
via CTT, da fatura; 
- Baixos custos 
administrativos; 
- Antecipação das 
receitas. 
- Necessidade de 
uma rede de locais 
de venda acessíveis; 
- Extravio de sacos, 
selos ou etiquetas; 
- Diminuto incentivo à 
redução de resíduos. 
Sistema de 
Subscrição 
Os utilizadores 
subscrevem um 
determinado nível de 
serviço, consoante a 
quantidade de 
resíduos produzidos. 
- Flutuações de 
receitas limitadas; 
- Custos 
administrativos 
elevados; 
- Renitência na 
otimização de 
serviços devido à 
possível mudança de 
subscrição; 
- Baixo incentivo à 
redução de resíduos; 
Pós-Serviço 
Será efetuado 
através do envio de 
uma fatura após o 
serviço 
- Elevado incentivo à 
redução de resíduos; 
- Elevada 
transparência no 
serviço; 
- Elevada qualidade 
na informação; 
- Custos 
administrativos 
elevados devido à 
necessidade de 
existência de fatura e 
controlo de 
pagamentos; 
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2.2.4. Exemplos de Implementação do Sistema PAYT 
O estudo sobre esta temática verificou um desenvolvimento significativo desde o início 
dos anos 80 do século passado, sendo que, atualmente, os EUA têm implementado o 
sistema PAYT em 7.100 comunidades, representando aproximadamente 25% da 
população norte-americana (75 milhões de pessoas). Para este desenvolvimento, muito 
contribuiu a aproximação da estratégia política ambiental de vários estados a este 
sistema, através da alteração dos seus regulamentos e normas legislativas, sendo que 
o estado de Minnesota, a título exemplificativo, apresenta o sistema implementado em 
todas a suas comunidades (Skumatz, 2008).  
No que se refere à Europa, em Portugal têm-se realizado alguns projetos-piloto, sendo 
que o concelho da Maia apresenta-se como o concelho com o projeto mais 
desenvolvido, através da implementação da recolha porta-a-porta em todo o município. 
Os concelhos de Óbidos e Portimão implementaram igualmente o sistema PAYT, 
através da recolha porta-a-porta e contentorização por aproximação, sendo que mais 
recentemente e ao mesmo tempo que a implementação do sistema PAYT em Vila do 
Conde, o município de Guimarães implementou este sistema, no seu centro histórico, 
através do modelo de sacos de tara perdida (Freitas, 2013). 
No entanto, importa referir que à exceção do concelho de Guimarães, nenhum outro 
projeto referido anteriormente tem efetivamente aplicada uma tarifa PAYT, sendo que 
aquela que é uma das tendências da futura política da gestão de resíduos não tem 
conseguido mais do que abranger experiências circunscritas até ao momento (Freitas, 
2013). 
Contudo, importa ressalvar que o panorama europeu está a ser alterado de forma 
progressiva, apresentando-se alguns exemplos de seguida. 
2.2.4.1. Cidade de Maastricht (Holanda) 
A cidade de Maastricht, com 122 mil habitantes, implementou um sistema PAYT em 
habitações unifamiliar e multifamiliar, integrando um sistema de recolha baseado na 
recolha porta-a-porta, ecopontos (contentorização por aproximação) e estações 
comerciais (do género de ecocentros comerciais) (Dohogne, et al., 2016). 
Apresentando uma tarifação Multicomponentes, a tarifa variável aplica-se sobre a 
recolha de RI, através da recolha porta-a-porta (por sacos), contentorização por 
aproximação (depósitos) e estações comerciais (baseado no volume), apresentando 
ainda uma Recolha Seletiva gratuita. 
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A introdução deste sistema resultou numa diminuição dos RI e no aumento da Recolha 
Seletiva, apresentando o município uma meta de Recolha Seletiva para o ano de 2015 
de 55% do total de resíduos, que foi superada um ano antes (2014), atingindo os 75% 
(Dohogne, et al., 2016). 
2.2.4.2. Distrito de Zollernalbkreis (Alemanha) 
O distrito de Zollernalbkreis, com 185 mil habitantes, implementou um sistema PAYT em 
habitações unifamiliar e multifamiliar, integrando um sistema de recolha baseado na 
recolha porta-a-porta, ecopontos (contentorização por aproximação) e estações 
comerciais (do género de ecocentros comerciais) (Dohogne, et al., 2016). 
Apresentando uma tarifação de componente dupla, a tarifa variável aplica-se sobre a 
recolha de RI e orgânicos, através da recolha porta-a-porta e estações comerciais 
(ambas por peso), apresentando ainda uma Recolha Seletiva gratuita (por recolha porta-
a-porta ou contentorização por aproximação). 
A introdução deste sistema resultou numa redução da produção de resíduos na fonte, 
apresentando o município uma meta de Reciclagem de RI para o ano de 2020 de 65% 
do total de resíduos, meta essa que está prestes a ser atingida, visto que no ano de 
2014 atingiram 64,20% da meta em análise (Dohogne, et al., 2016). 
Importa referir que as despesas decorrentes da Gestão de Águas Residuais e Resíduos 
Urbanos, no início dos anos 90, representavam aproximadamente 1% dos custos totais 
de vida na Alemanha, sendo que até ao ano 2000, essa percentagem aumentou até 
1,8%, enquanto o salário médio alemão aumentou somente perto de 30% (Bilitewski, 
2008). 
2.2.4.3. Interza (Bélgica – Flanders) 
Interza, com 83 mil habitantes, implementou um sistema PAYT em habitações 
unifamiliar e multifamiliar, integrando um sistema de recolha baseado na recolha porta-
a-porta e estações comerciais (do género de ecocentros comerciais) (Dohogne, et al., 
2016). 
Apresentando uma tarifação de componente dupla, a tarifa variável aplica-se sobre a 
recolha de RI, Bio resíduos e embalagens, através da recolha porta-a-porta (por sacos 
e imposto municipal no caso dos Bio resíduos) e estações comerciais (baseado no 
volume), apresentando ainda uma Recolha Seletiva gratuita paras os restantes fluxos. 
A introdução deste sistema resultou numa diminuição dos RI e no aumento da Recolha 
Seletiva. O município definiu ainda um objetivo baseado na capitação máxima de 150 
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kg/hab/ano de RI, apresentando uma Recolha Seletiva superior a 75% do total de 
Resíduos Urbanos (Dohogne, et al., 2016). 
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3. Metodologia 
Este capítulo é dedicado à metodologia implementada no caso prático deste relatório. 
Para um melhor conhecimento da zona intervencionada, será efetuado um breve 
enquadramento do Concelho de Vila do Conde, concretizando-se posteriormente, uma 
análise pormenorizada da Zona de Intervenção (ZI). Os mapas apresentados nas figuras 
3.12 e 3.13, foram elaborados pelo autor do relatório recorrendo ao software ArcGis 
Earth versão 1.2.1. da ESRI.  
A Zona de Intervenção do projeto engloba o Mercado Municipal Engenheiro Duarte 
Pacheco em Vila do Conde, assim como uma área envolvente, situada no Centro 
Histórico de Vila do Conde. Trata-se de uma zona predominantemente comercial, mas 
dispõe de uma área envolvente de arruamentos com características habitacionais e 
comerciais. O presente relatório irá incidir no estudo da zona relativa à Feira Municipal 
realizada no Mercado Municipal. Os dados apresentados no presente estudo, referem-
se ao levantamento de campo e estudo efetuado durante o ano letivo de 2015/2016.  
Na elaboração do planeamento do projeto, realizou-se uma análise holística, 
recolhendo-se várias informações relativas às características físicas, culturais e 
sociodemográficas da ZI do Mercado Municipal, assim como do melhor tipo de 
equipamentos de deposição, formas de comunicação do projeto, tipologia de 
monitorização e instrumentos económico-financeiros a implementar. Estas informações 
foram recolhidas após várias visitas ao local, de forma a efetuar-se uma caracterização 
pormenorizada da área e realizar-se inquéritos aos feirantes, tarefa fundamental para a 
posterior implementação do projeto. 
A Câmara Municipal de Vila do Conde, entidade responsável pela Gestão de Resíduos 
no concelho, cedeu informações, de forma a conhecer o atual SMGRU e a quantificação 
de RU na última década e meia.   
A LIPOR forneceu dados relativos às Campanhas de Caracterização de RU no 
município de Vila do Conde. 
3.1. Vila do Conde: Cidade e Concelho 
O concelho de Vila do Conde, representado na figura 3.1, localiza-se no litoral do distrito 
e Área Metropolitana do Porto, pertencente à Região Norte de Portugal. O concelho é 
limitado a Norte pelo concelho da Póvoa de Varzim, a Este pelos concelhos de Vila Nova 
de Famalicão e Trofa, a sul pelos concelhos da Maia e Matosinhos e a Oeste pelo 
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Oceano Atlântico. É atravessado por várias vias: Estradas Nacionais (13, 104 e 205) e 
pelas Autoestradas A7 e A28 (PEDU, 2016). 
O concelho de Vila do Conde, possui uma área de 149 km2, distribuídos por 21 
freguesias das quais 7 são uniões de freguesias. Em termos demográficos, Vila do 
Conde apresenta cerca de 79.740 habitantes, dos quais aproximadamente 15% são 
crianças (0-14 anos), 11% são jovens (15-24 anos), 57% são adultos (25-64 anos) e 
16% são idosos (mais de 65 anos), sendo que a faixa etária mais dominante é a adulta, 
apresentando igualmente uma significativa população infantil e juvenil. Importa referir, 
ainda, que aproximadamente 36% da população do concelho (28636 hab.) encontra-se 
no centro da cidade, na freguesia de Vila do Conde, local da ZI para implementação do 
sistema PAYT (INE, 2016).  
 
Figura 3.1 - Localização e freguesias do concelho de Vila do Conde. (Adaptado de: CMVC, 2016b) 
Habitualmente reconhecida pela passagem “Vila do Conde espraiada entre pinhais rio 
e mar!” do poema “Romance de Vila do Conde” escrito por José Régio, um dos grandes 
poetas e escritores portugueses de sempre e natural da cidade de Vila do Conde, o 
concelho apresenta uma panóplia de monumentos, museus e instituições que 
enriquecem o largo património histórico e cultural de uma cidade com mais de 1000 
anos. Assim, de entre os inúmeros monumentos inseridos neste largo património, 
destacam-se: o Mosteiro de Santa Clara, o Forte de São João Batista, a Alfândega 
Régia – Museu de Construção Naval com a sua importante e preciosa Nau Quinhentista, 
a Igreja do Convento de Santa Clara, a Igreja Matriz de Vila do Conde, a Casa de José 
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Régio e o Centro de Estudos Regianos. O património estende-se igualmente com o 
Aqueduto de Santa Clara e o Museu das Rendas de Bilros com o seu Guiness World 
Record, alcançado em Agosto de 2015, de maior renda de bilros do mundo com uma 
área de 53,262 m2, feito por 150 rendilheiras de todas as faixas etárias, simbolizando a 
união e perpetuação da arte e cultura entre gerações na cidade (CMVC, 2016a). 
A Qualidade de vida da população vila-condense, a par da preservação e promoção do 
legado patrimonial único herdado de gerações passadas, são preocupações constantes 
da autarquia. Estas preocupações estão patentes no processo de reabilitação urbana e 
social do Centro Histórico de Vila do Conde (CHVC), iniciado nas últimas décadas, e 
que consta fundamentalmente da requalificação de habitações, praças, mercados e 
edifícios públicos, empregando metodologias que preservem o tecido social, bem como 
o património arquitetónico e paisagístico da cidade. O CHVC é um local muito 
frequentado por estudantes, mas também pelos vila-condenses, sendo muito apreciado 
pelos turistas, tendo aí lugar, atividades culturais e lúdicas durante todo o ano, que 
tornam o CHVC ainda mais atrativo (PEDU, 2016). 
Referencial metropolitano, o município de Vila do Conde reflete uma flutuação de 
população característica das grandes metrópoles cuja identidade se caracteriza também 
pela presença de zonas balneares e de interesse turístico. Acresce, a este movimento 
sazonal de população, a existência de atividades diárias, semanais e mensais que 
mobilizam a afluência da população da região ao município.  
Este fluxo crescente de população reflete-se, naturalmente, num crescimento do 
consumo e num consequente aumento dos resíduos urbanos produzidos. 
3.2. Sistema Municipal de Gestão de Resíduos Urbanos 
(SMGRU) de Vila do Conde 
Conforme referido anteriormente, o Município de Vila do Conde é a Entidade Titular que, 
nos termos da legislação, é responsável por assegurar o serviço de gestão de RU no 
respetivo território.  
Neste sentido, o município é responsável pela Recolha Seletiva (RS) em todo o 
concelho, assim como pela Recolha de Indiferenciados dos contentores de superfície 
distribuídos pelas freguesias mais próximas (em termos de distância) da LIPOR II ou do 
centro da cidade, encontrando-se a restante Recolha de Indiferenciados de contentores 
de superfície e toda a Recolha de Indiferenciados de contentores semienterrados 
concessionada à empresa SUMA – Serviços Urbanos e Meio Ambiente, S.A.. A LIPOR 
– Serviço Intermunicipalizado de Gestão de Resíduos do Grande Porto, é a EG do 
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tratamento e destino final dos RU provenientes da recolha seletiva e indiferenciada no 
concelho, através das várias unidades presentes na mesma, designadamente: Centro 
de Triagem, Central de Valorização Orgânica (CVO) e Central de Valorização 
Energética (CVE) (PAPERSU, 2015). 
O Município de Vila do Conde integra, assim, as atividades do SMGRU em baixa, 
enquanto a LIPOR é a EG do sistema em alta, englobando as componentes do 
tratamento e destino final dos RU.  
O serviço de gestão de RU compete à Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos (DASU), 
integrada na Área de Intervenção municipal de Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, tendo como funções garantir, no todo ou em parte, a operacionalização do 
sistema municipal de recolha, transporte, armazenagem, triagem, tratamento, 
valorização e eliminação de RU, bem como avaliar e promover a elaboração de estudos 
de incidência ambiental, nomeadamente na temática em análise (PAPERSU, 2015). 
A recolha de resíduos em Vila do Conde tem circuitos pré-definidos com horários e 
frequências distintas de acordo com as caraterísticas de cada zona. Assim, designa-se 
por circuito, um itinerário de recolha que obedece a um planeamento prévio em termos 
de sequência de pontos de recolha (ou ruas a percorrer), dias e horários. Um circuito 
pode completar-se numa só volta, o que acontece quando as quantidades a recolher 
ocupam um volume idêntico ou inferior à capacidade do veículo, ou apenas completar-
se após mais de uma volta, quando os resíduos produzidos nesse circuito possuam um 
volume superior à capacidade do veículo (Freitas, 2013). 
3.2.1. Tipo e Equipamentos de deposição 
Numa cidade com uma significativa diversidade de RU, é necessário optar por diferentes 
métodos de deposição e recolha que melhor se adaptem a cada localização. Nesta 
seleção devem ser considerados os seguintes fatores: aspetos geográficos, morfologia 
do terreno, acessos, tipologia de habitação e de área, densidade populacional, hábitos 
culturais, características do público-alvo, volume e tipo de resíduos a recolher, 
frequência e rapidez de recolha, distância, tipo de tratamento e destino final que se 
pretende para os resíduos, tipologia de deposição e recolha a implementar, frota e os 
recursos financeiros e humanos disponíveis (Bilitewski, 2008; Freitas, 2013).  
Para efeitos de deposição indiferenciada dos RU, são disponibilizados aos utilizadores 
os seguintes equipamentos no sistema de contentorização por aproximação 
(PAPERSU, 2015):  
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a) Contentores de superfície, de capacidade variável entre 800 e 1.100 l instalados 
pelo município e colocados na via pública para uso geral da população; 
b) Contentores semienterrados ou enterrados, de capacidade variável entre 3.000 
e 5.000 l, sob gestão de recolha da SUMA. 
Quadro 3.1 - Equipamentos de deposição para Resíduos Indiferenciados (RI) presentes no município de Vila do Conde 
(Adaptado de: PAPERSU, 2015). 
Tipologia de contentores 
Capacidade 
(l) 
Nº de contentores 
existentes 
Volume de deposição 
disponível (m3) 
Contentores de superfície 
800 529 423 
1000 1343 1343 
1100 180 198 
Contentores enterrados 
ou semi-enterrados 
3000 1 3 
5000 225 1125 
Total  2278 3092 
A Recolha Indiferenciada é efetuada, maioritariamente, através de uma rede de 
ecopontos que compreende 2052 contentores de superfície e 226 contentores 
enterrados ou semienterrados, com um volume total instalado de 3.092 m3, sendo que 
o grau de cobertura é de aproximadamente 35 hab/contentor (PAPERSU, 2015). 
Para efeitos de deposição seletiva dos RU, são disponibilizados aos utilizadores os 
seguintes equipamentos no sistema de contentorização por aproximação (PAPERSU, 
2015): 
a) Ecopontos triplos, de capacidade variável, entre 240 l (0,24 m3) e 5.000 
l (5 m3) instalados pelo município e colocados na via pública para uso 
geral da população. 
b) Ecopontos isolados (vidrões), com capacidade para 2.500 l (2,5 m3) 
instalados pelo município e colocados na via pública para uso geral da 
população. 
Quadro 3.2 - Equipamentos de deposição para Resíduos Recicláveis presentes no município de Vila do Conde 
(Adaptado de: PAPERSU, 2015). 
 Modelo 
Capacidade 
(m3) 
Nº de 
unidades 
Volume 
disponível (m3) 
Ecopontos triplos 
Cyclea 2,5 324 810 
Molok 5 174 870 
Citytainer 5 12 60 
Outros 0,24 221 53,04 
Vidrões isolados Iglo 2,5 45 112,5 
Total 776 1905,54 
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A recolha seletiva é efetuada, maioritariamente, através de uma rede de ecopontos que 
compreende 731 ecopontos triplos e 45 ecopontos isolados, com um volume total 
instalado de aproximadamente 1.900 m3, sendo que o grau de cobertura, considerando 
somente os ecopontos triplos, é de 109 hab/ecoponto (PAPERSU, 2015). 
O indicador “acessibilidade do serviço de recolha seletiva” (% de alojamentos servidos 
a uma distância máxima de cerca de 200 m) apresenta atualmente um valor de 84%, 
percentagem que sendo bastante razoável, ainda não atingiu os objetivos do município, 
que têm disponibilizado, nos últimos meses, mais equipamentos de deposição seletiva 
pelo concelho (PAPERSU, 2015). 
Importa referir ainda, que o município de Vila do Conde disponibiliza serviços 
complementares de recolha, nomeadamente de orgânicos, verdes, monstros, entre 
outros resíduos, quando assim é solicitado pelo cidadão vila-condense. 
 
Figura 3.2 - Exemplo de Ecopontos presentes em Vila do Conde: a) tipo de Cyclea’s utilizados b) tipo de Molok’s 
utilizados 
3.2.2. Tipos de viaturas de recolha do SMGRU de Vila do Conde 
As viaturas utilizadas pela Câmara Municipal de Vila do Conde na recolha de RU são, 
na sua maioria, herméticas com uma abertura a toda a largura da parte traseira do 
veículo, protegida por uma cortina de borracha, permitindo o carregamento de 
contentores de média capacidade e /ou sacos numa possível recolha porta-a-porta. Este 
tipo de viatura contribui para uma maior salubridade pública, para a diminuição dos 
riscos de saúde pública e para a defesa das condições de trabalho dos funcionários 
inseridos nos serviços de recolha e limpeza, nomeadamente em termos de libertação 
de odores e poeiras (PAPERSU, 2015). Contudo, importa referir que são viaturas mais 
dispendiosas, tanto em termos de investimento inicial como de manutenção, pois 
necessitam de reparações frequentemente. 
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Não obstante as viaturas referidas anteriormente, a C.M.V.C. possui igualmente viaturas 
versáteis de caixa aberta ou adaptadas para sistemas de compactação, amplirol e com 
sistema de grua. 
A C.M.V.C possui no total uma frota de 15 viaturas de recolha de RU, sendo que dessas 
15 viaturas, algumas têm mais de 20 anos, o que as torna menos utilizadas ou 
imobilizadas e a considerar o seu abate (PAPERSU, 2015). 
Quadro 3.3 - Frota de recolha de Resíduos Urbanos (RU) da Câmara Municipal de Vila do Conde (C.M.V.C.) (Adaptado 
de: PAPERSU, 2015). 
Tipo de Viatura Matrícula Ano de aquisição Afetação 
VOLVO 03-AQ-12 29-09-2005 Recolha indiferenciada 
VOLVO 05-69-IH 22-04-1997 Recolha seletiva 
VOLVO 06-17-IU 12-08-1997 Recolha seletiva 
VOLVO 07-49-RL 04-04-2001 Recolha indiferenciada 
VOLVO 26-56-UV 10-04-2003 Recolha seletiva 
VOLVO 39-27-JB 17-10-1997 Recolha indiferenciada 
MERCEDES-
BENZ 
68-09-JÁ 09-10-1997 Recolha indiferenciada 
VOLVO 71-HF-96 02-02-2009 Recolha seletiva 
DAF 74-24-BE 29-10-1992 Recolha seletiva 
MERCEDES-
BENZ 
86-67-JF 03-12-1997 Recolha indiferenciada 
VOLVO 87-83-SA 13-07-2001 Recolha indiferenciada 
MAN 06-55-OV 19-01-2000 Recolha seletiva 
MITSUBISHI 97-HB-91 17-02-2009 Recolha seletiva 
MAN 74-RE-48  Recolha seletiva 
MAN 74-RE-49  Recolha seletiva 
As duas últimas viaturas referenciadas no quadro, foram adquiridas pela Câmara 
Municipal no presente ano de 2016, pelo que ainda não se incluíam no PAPERSU2015 
do município. 
As viaturas utilizadas pela SUMA para a Recolha Indiferenciada também são de 
carregamento traseiro, dotado com um sistema de grua, permitindo o levantamento de 
ecopontos ou a recolha porta-a-porta, rentabilizando desta forma os circuitos efetuados. 
3.2.3. Equipas, horários e frequência de recolha do SMGRU de Vila do 
Conde 
A constituição das equipas de recolha pode ser efetuada sob diversos formatos. No 
município de Vila do Conde, as equipas de trabalho que efetuam a recolha pertencem 
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à carreira de Assistente Operacional, sendo constituídas por um encarregado, um 
motorista e dois Cantoneiros de Limpeza. Na totalidade do serviço de recolha de 
resíduos a C.M.V.C. possui 52 trabalhadores (encarregados, motoristas e Cantoneiros 
de Limpeza). No quadro superior, os serviços têm um Coordenador e dois Técnicos 
Superiores de Ambiente, que conjuntamente com os encarregados, efetuam a gestão 
todo o serviço de recolha. 
Os horários praticados na recolha de RU em Vila do Conde, realizam-se 
maioritariamente em dois grandes períodos: o período diurno, compreendido entre as 
06h00 e as 21h00, e o período noturno, compreendido entre as 21h00 e as 05h00. 
A frequência de recolha dos RU em Vila do Conde é maioritariamente de três vezes por 
semana, exceto no centro da cidade e freguesias envolventes, em que é efetuada seis 
vezes por semana, devido à maior densidade populacional desses locais (PAPERSU, 
2015). 
3.3. Resíduos Urbanos recolhidos em Vila do Conde 
A produção de RU compreende fatores geográficos e físicos, que incluem a área 
(tendencialmente urbana ou rural), a estação do ano, a frequência da recolha, entre 
outros (Freitas, 2013). 
3.3.1. Quantificação da produção de resíduos em Vila do Conde 
De forma a perseguirem uma gestão de RU assente num processo de melhoria 
contínua, os concelhos devem proceder ao conhecimento da quantidade de RU 
produzidos, estimar a sua tendência em relação aos últimos anos e compreender as 
oscilações de produção de resíduos, verificadas ao longo dos meses de cada ano 
(Freitas, 2013). Assim, considerando-se imprescindível conhecer a situação passada e 
atual da produção de RU, para que se planeie e projete convenientemente o futuro, 
efetuou-se a compilação de todos os dados referidos anteriormente desde o ano de 
2001. 
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Figura 3.3 – Quantitativo de Resíduos Urbanos recolhidos no Município de Vila do Conde entre os anos 2001 e 2015 
Desde 2001 até 2010, verificou-se um crescimento gradual da produção de RU, 
confirmando-se posteriormente uma estabilização, precedida de uma redução, da 
produção de resíduos a partir desse ano até à atualidade. Esta redução resultou do 
trabalho de sensibilização desenvolvido pelas autoridades na prevenção, redução e 
valorização dos resíduos junto da sociedade e do menor poder de compra do cidadão, 
decorrente da crise económica e financeira vivenciada nos últimos anos, um pouco por 
todo o mundo, mas mais particularmente nos países do sul da Europa.   
No que se refere à Recolha Seletiva (RS), tem-se verificado um decréscimo no 
quantitativo recolhido nas três fileiras de resíduos ao longo dos últimos anos. Neste 
sentido, verifica-se um potencial significativo, visto que a recolha que é efetuada ainda 
se encontra muito aquém da produção real destes materiais. Nas figuras seguintes, 
apresentam-se os quantitativos recolhidos através da RS.  
 
Figura 3. 4 - Quantitativo de Resíduos de Papel/Cartão recolhidos no Município de Vila do Conde entre os anos 2001 e 
2015 
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O quantitativo da RS de Papel/Cartão registou um considerável aumento entre os anos 
de 2001 e 2010, apurando-se posteriormente um decréscimo entre 2010 e o ano de 
2015. Com efeito, o decréscimo nos quantitativos verificados nestes últimos anos, 
decorrem principalmente, da recolha ilegal de sucateiros que furtam estes materiais da 
via pública, situação que acontece um pouco por todos os concelhos do país. No 
entanto, é de referir que o aumento dos quantitativos referentes a este material desde o 
ano 2001, resultam da ampliação da rede de ecopontos efetuada no concelho pela 
C.M.V.C, encontrando-se atualmente com um grau de cobertura de aproximadamente 
1 ecoponto por cada 109 habitantes (PAPERSU, 2015). 
Relativamente à fileira do Plástico/Metal, a situação é similar com uma redução 
precedida de um aumento do quantitativo. 
 
Figura 3.5 - Quantitativo de Resíduos de Plástico/Metal recolhidos no Município de Vila do Conde entre os anos 2001 e 
2015 
Com efeito, verificou-se um aumento dos quantitativos entre os anos de 2001 e 2010, 
invertendo-se a linha de tendência a partir desse ano até 2015, com o ano de 2014 a 
ser alvo de uma forte redução do quantitativo obtendo-se, sensivelmente, metade do 
quantitativo do ano anterior. Este resultado anómalo verificado no ano de 2014, ainda 
que não justifique totalmente esta redução significativa e inesperada, prende-se em 
parte, pelos constrangimentos operacionais na frota de recolha deste material, 
sinalizados pela câmara municipal. 
A fileira do Vidro sofreu igualmente, uma linha de tendência de redução precedida de 
um aumento do quantitativo. 
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Figura 3.6 - Quantitativo de Resíduos de Vidro recolhidos no Município de Vila do Conde entre os anos 2001 e 2015 
O quantitativo da RS do Vidro verificaram um significativo aumento, sensivelmente para 
o dobro, entre os anos de 2001 e 2010, apurando-se posteriormente um decréscimo 
entre 2010 e o ano de 2015. 
De seguida, apresenta-se a percentagem referente ao quantitativo relativo a cada fileira 
de RU recolhidos em 2014, no município de Vila do Conde. 
 
Figura 3.7 – Percentagem do quantitativo relativo a cada fileira de RU recolhidos em 2014, no município de Vila do 
Conde 
Da quantidade total de resíduos recolhidos em 2014, 37.299 ton, somente 7% 
representa a RS, sendo o remanescente relativo à recolha indiferenciada. Neste sentido, 
face ao quantitativo de resíduos recolhidos, o município de Vila do Conde apresentou 
no ano de 2014, valores de retomas de recolha seletiva e de preparação para 
reutilização e reciclagem de 32,74 kg/hab e 20, 58% respetivamente. Estes valores 
encontram-se aquém do preconizado no PERSU2020, onde o município de Vila do 
Conde, inserido no Universo LIPOR, tem como meta para 2020, valores de retomas de 
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recolha seletiva e de preparação para reutilização e reciclagem de 50 kg/hab e 35% 
respetivamente (PAPERSU, 2015). 
O indicador mais frequentemente utilizado para expressar os quantitativos de resíduos 
produzidos é a capitação, ou seja, a produção de RU (em peso) por habitante e por 
unidade de tempo (ano ou dia) (Freitas, 2013). A capitação da totalidade dos RU 
recolhidos em Vila do Conde no ano de 2014 foi de 1,28 kg/hab.dia, relativamente aos 
RI é de 1,19 kg/hab.dia. 
Numa perspetiva de gestão de RU num determinado município e/ou país, é impreterível 
analisar a variação anual da produção de RU, de modo que permite ao executivo 
municipal e respetiva equipa técnica, um conhecimento mais aprofundado dos espaços 
temporais onde se verifica uma maior produção de resíduos. O conhecimento deste 
parâmetro possibilita, por exemplo, a gestão das férias dos trabalhadores e os períodos 
onde se torna imperativo um reforço das equipas de recolha (Freitas, 2013). 
 
Figura 3.8 - Quantitativo de RU recolhidos em Vila do Conde no ano de 2014 (Adaptado de: LIPOR, 2016a). 
Em Vila do Conde, a produção de RU não é constante ao longo do ano, registando-se 
alterações semanais, mensais e anuais, decorrentes de eventos culturais, festividades, 
feiras municipais, entre outros. Assim, de forma geral, tem-se constatado que a maior 
produção semanal de resíduos se regista às sextas-feiras, sábados e domingos, 
decorrentes das festividades e feiras municipais realizadas nesse intervalo de tempo, 
sendo que a primeira semana de cada mês é a de maior produção, decrescendo o seu 
valor até ao final do mês. Os meses de maior produção de RU correspondem às épocas 
de maior consumo, sendo os meses de julho, agosto e setembro devido ao regresso 
dos emigrantes e maior afluência de turismo (sobretudo balnear), os meses de 
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dezembro e janeiro decorrentes do Natal e Ano Novo e no mês de março devido às 
festividades religiosas da Páscoa.  
No que respeita à evolução da produção de RU o município considerou, tendo como 
base o período compreendido entre 2014-2020, uma capitação estável de 507,83 
kg/hab.ano, assim como um decréscimo na população estimada pelo INE para 2014 
(zona norte), de acordo com a linha de tendência ilustrada na figura 3.9. (PAPERSU, 
2015). 
 
Figura 3.9 – Estimativa considerada pelo Município de Vila do Conde para a Evolução da produção de RU entre os anos 
de 2014 e 2020 
Assim, prevê-se uma linha de tendência assente numa diminuta redução da produção 
de RU, baseada numa diminuição da população no período compreendido entre 2014 e 
2020, fixando-se nas 39.000 ton de resíduos (PAPERSU, 2015). 
Contudo, importa referir que os valores de Capitação Anual estimados pelo município, 
encontram-se acima da meta prevista no PERSU2020 para o país, onde as metas são 
de 420 kg/hab.ano para 2016 e 408,6 kg/hab.ano para 2020 (PERSU2020, 2012). 
3.3.2. Composição física dos resíduos presentes na Recolha 
Indiferenciada em Vila do Conde  
De forma a determinar a composição física dos RU produzidos no concelho de Vila do 
Conde, a LIPOR realizou uma campanha de caracterização física dos RU – fração 
indiferenciada, durante o ano de 2014, em dois períodos distintos. A metodologia 
utilizada para amostragem e caracterização dos RU produzidos e a preconizada na 
Portaria n.º 851/2009, de 7 de agosto, que aprova as normas técnicas relativas à 
caracterização de RU, relativas à metodologia para a quantificação e caracterização de 
RU (PAPERSU, 2015). 
A campanha de caracterização foi programada em dois períodos distintos: no período 
de inverno, no mês de março, e no período de verão, no mês de julho, sendo a 
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campanha composta por 30 amostras em cada período, sendo que a sua seleção 
baseou-se num processo de amostragem aleatória simples. Este tipo de amostragem 
assegura que todos os elementos/circuitos têm hipóteses iguais de serem escolhidos 
para amostra (PAPERSU, 2015). 
 
Figura 3.10 – Composição física dos resíduos presentes na Recolha Indiferenciada no município de Vila do Conde, no 
ano de 2014 
Os resultados constatam que em termos das principais categorias presentes nos 
resíduos da Recolha Indiferenciada, existe um claro predomínio dos Resíduos 
Putrescíveis (Bio resíduos), que representam 34,45% em peso, do total de RI. A 
segunda fração mais importante incluída nos RI é a categoria dos Plásticos, 
representando 16,16% em peso dos RI presentes na média das amostras.  
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Figura 3.11 – Composição física dos resíduos valorizáveis presentes na Recolha Indiferenciada no município de Vila do 
Conde, no ano de 2014 
De referir igualmente, que apesar dos esforços na sensibilização da população e da 
alocação de ecopontos na via pública, verifica-se ainda a existência de 
aproximadamente 72% de materiais valorizáveis presentes na fração indiferenciada de 
resíduos, de acordo com as categorias/subcategorias consideradas pela APA. Neste 
sentido, é este panorama que se pretende alterar com a implementação do sistema 
PAYT. 
3.4. Projeto de implementação do sistema PAYT na Zona de 
Intervenção de Vila do Conde 
Os mapas apresentados nas figuras 3.12 e 3.13, foram elaborados recorrendo ao 
software ArcGis Earth versão 1.2.1. da ESRI.  
3.4.1. Enquadramento da ZI para a implementação do sistema PAYT 
O presente estudo está, como referido anteriormente, delimitado a uma ZI inserida no 
Mercado Municipal do Centro Histórico da cidade de Vila do Conde. 
A figura 3.12. ilustra a localização da zona de intervenção e centro histórico no município 
de Vila do Conde. 
 
Figura 3.12 - Localização da Zona de Intervenção e Centro Histórico no município de Vila do Conde 
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O Mercado de Vila do Conde, peça central no espaço urbano do concelho, assume hoje 
especial importância na revitalização urbana, sendo alvo de um processo de reabilitação 
dos seus espaços comerciais e acessos e selecionado, igualmente, para ser alvo do 
projeto-piloto de implementação do sistema PAYT, em matéria de Gestão de Resíduos, 
denominado projeto “Mercado Inteligente”.  
 
Figura 3.13 - Localização da Zona de Intervenção no município de Vila do Conde 
A área envolvente apresenta uma elevada densidade populacional, intercalando 
edifícios antigos, espaços comerciais, monumentos e ruas de fácil acesso. A zona norte, 
apresenta uma predominância de habitações unifamiliares e espaços comerciais. Na 
zona este, verifica-se um predomínio de habitações unifamiliares, comércio, serviços e 
ruas estreitas de difícil acesso (com exceção da área envolvente relativa ao projeto 
Mercado Inteligente). Na zona oeste, situa-se a igreja matriz de S. João Batista, a 
Câmara Municipal, habitações unifamiliares, comércio e serviços. A zona sul, 
caracteriza-se pela presença de monumentos como o Mosteiro de Santa Clara, 
habitações multifamiliares, comércio e serviços. 
3.4.2. Utilizadores e Estrutura da Feira Municipal de Vila do Conde 
O espaço do Mercado Municipal de Vila do Conde subdivide-se nas lojas do mercado, 
com uma atividade de frequência diária, e nos lugares de terrado, destinados à Feira 
Municipal (realizada às sextas-feiras). 
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Na Feira de Vila do Conde, dos 300 feirantes oriundos de diversas cidades do Norte 
litoral e Minho referenciados pela Câmara Municipal, caracterizam-se as seguintes 
tipologias de Atividade Principal de Venda (APV):  
Quadro 3.4 -Tipologia de Atividade Principal de Venda (APV) presente na feira municipal de Vila do Conde 
Atividade Principal de Venda Utilizadores Percentagem 
Vestuário 129 43% 
Produtos Hortícolas 96 32% 
Têxteis/Lar 33 11% 
Produtos Alimentares 27 9% 
Calçado 15 5% 
O conhecimento da tipologia de APV e seus respetivos utilizadores, revelou-se muito 
importante para o presente estudo, pois permitiu perceber a tipologia de resíduos 
produzidos em cada APV, de forma a se estimar e referenciar a produção de resíduos, 
permitindo, igualmente, estabelecer uma associação do resíduo ao produtor do mesmo. 
De referir ainda, que a Feira de Vila do Conde está dividida em duas zonas, sendo a 
zona norte referente ao comércio de Vestuário e Calçado e a zona sul referente ao 
comércio de Produtos Hortícolas e Alimentares, encontrando-se o comércio de 
Têxteis/Lar presentes nas duas zonas referidas anteriormente (norte e sul) (ver anexo 
V). 
O Mercado Municipal (mercado e feira) dispõe, permanentemente, de pelo menos um 
Assistente Operacional (dois em dia de feira) e um Encarregado, de forma a assegurar 
o cumprimento do Regulamento e o salutar funcionamento do Mercado Municipal. 
3.4.3. Realização de Inquéritos  
Parte integrante da implementação do projeto Mercado Inteligente em Vila do Conde, a 
realização de inquéritos teve como principal objetivo, o conhecimento dos feirantes que 
efetuam a separação multimaterial de resíduos. 
Existem vários métodos de realização de inquéritos, cada um tendo as suas vantagens 
e desvantagens. No inquérito realizado aos feirantes, a metodologia selecionada para 
recolha de informações foi o questionário presencial, ou seja, face-a-face, de modo a 
garantirmos disponibilidade e fiabilidade dos dados, sendo o preenchimento realizado 
pelo entrevistador, por se apresentar o assunto em questão e se conseguir esclarecer 
as dúvidas, de forma imediata, aos entrevistados. 
Foram estabelecidos 300 contatos, abrangendo a totalidade dos feirantes, entre os dias 
6, 13 e 20 de novembro de 2015. A realização dos inquéritos constitui-se como uma 
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tarefa intensiva, devido ao elevado número de feirantes, ao facto de só se conseguir 
comunicar com eles nos dias de feira, visto que os mesmos residem em diversas 
cidades das proximidades, à realização dos inquéritos em horário de venda e à idade 
avançada de alguns feirantes.  
Devido aos constrangimentos referidos anteriormente, os inquéritos não foram 
totalmente preenchidos, contudo um dos objetivos mais importantes na realização dos 
inquéritos era perceber a percentagem de feirantes que efetuava a separação 
multimaterial de resíduos, tendo em conta o elevado potencial de resíduos recicláveis 
com que a equipa se deparou nas visitas efetuadas ao local antes da realização dos 
inquéritos. A figura 3.14 apresenta a percentagem de inquiridos que efetuam a 
separação multimaterial de resíduos. 
 
Figura 3.14 – Percentagem de feirantes que efetuam a separação multimaterial de resíduos 
Assim, dos 300 feirantes que constituem a Feira Municipal, apurou-se que 95% não 
efetuavam a separação multimaterial de resíduos. Dos 5% que realizavam a separação 
multimaterial, na sua grande maioria, colocavam os resíduos nos ecopontos que se 
encontravam nos locais contíguos à feira, em detrimento da recolha de resíduos para 
armazenamento/reutilização em casa, procedimento também referido por alguns 
feirantes.  
3.4.4. Tipo de sistema PAYT implementado 
Na seleção do tipo de sistema PAYT a implementar no Mercado Municipal de Vila do 
Conde, decidiu-se que o sistema a adotar não poderia representar elevados custos de 
investimento e manutenção, afastando-se por isso o sistema por peso, sendo que 
deveria igualmente preservar a salubridade pública e integração paisagística da cidade, 
descartando-se igualmente o sistema por sacos ou selos. Neste sentido, o sistema 
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deveria igualmente permitir uma adaptação a qualquer tipo de habitação (uni ou 
multifamiliar) e total liberdade de utilização, afastando-se por isso, o sistema por 
contentorização. 
Assim, o sistema PAYT implementado no Mercado Municipal insere-se no programa de 
Contentorização por Aproximação, baseado no volume e com tecnologia RFID, onde os 
cidadãos dispõem de uma ilha ecológica (com dois ecopontos Papel/Cartão, um 
ecoponto de Plástico/Metal, um de vidro e um de Indiferenciado), através de contentores 
de grandes dimensões (3 m3 no caso do ecoponto do vidro e 5 m3 nos restantes 
ecopontos) na via pública (ver anexo VI). Estes ecopontos sendo de abertura 
condicionada, só permitem a sua utilização mediante a presença e aproximação do 
cartão eletrónico do projeto ao Leitor RFID do ecoponto, permitindo a sua identificação 
a cada utilização do mesmo.  
O programa de Contentorização por Aproximação permitiu uma correta associação do 
resíduo ao produtor, total liberdade de utilização (sem limitação horária), boas condições 
de salubridade pública, adaptado a qualquer tipo de habitação, seja ela unifamiliar ou 
multifamiliar, entre outras vantagens referidas anteriormente.  
O equipamento selecionado, para se implementar no Mercado Municipal de Vila do 
Conde, é o que se apresenta na figura 3.15. 
 
Figura 3.15 - Equipamento (marco de deposição) implementado no Mercado Municipal de Vila do Conde - Vista frontal 
(com tômbola de deposição) e vista posterior (porta comercial) (Adaptado de: TNL, 2016) 
O presente marco de deposição (Minibilbo), com design modernista e elevada 
resistência, apresenta dois bocais para deposição de resíduos, sendo eles a tômbola de 
deposição, na zona frontal do marco e a porta comercial, na zona posterior do mesmo 
(TNL, 2016). 
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A tômbola de deposição com capacidade para 90 l, assim como a porta comercial, 
projetada para deposição direta de grandes volumes de resíduos, possuem controlo de 
acesso, podendo ser utilizados simultaneamente, mediante o parecer da equipa técnica 
de cada projeto. Para o projeto Mercado Inteligente, decidiu-se utilizar simultaneamente 
os dois bocais, salvaguardando a qualquer momento a interdição sobre qualquer um 
deles.  
De ressalvar que a abertura e fecho dos dois bocais de deposição foram capacitados 
por mecanismo softclose, permitindo suavidade, segurança e o menor distúrbio sonoro 
possível (TNL, 2016). 
3.4.5. Estimativas de Quantitativo por Deposição de Resíduos 
De forma a se poder estimar, planear e projetar o quantitativo passado, presente e futuro 
do projeto, tendo em conta que o mesmo apresenta três tipologias de utilizadores 
(Feirantes, Lojistas e Habitação), procedeu-se ao cálculo do quantitativo recolhido por 
depósito realizado em cada ecoponto. Os cálculos realizados, basearam-se nos dados 
relativos às densidades de cada material, ao volume da tômbola de deposição e, por 
último, à percentagem de preenchimento da mesma. 
Quadro 3.5 - Dados utilizados nos cálculos das estimativas do quantitativo por deposição. 
Material Densidade média 
do Material (kg/m3) 
Volume da 
Tômbola (l) 
Percentagem de 
Preenchimento da Tômbola 
(%) 
Papel/Cartão 77,74 90 30 
Plástico/Metal 37,42 90 40 
Vidro 422,37 90 10 
Indiferenciado 276.69 90 20 
Depósito Papel/Cartão = 77,74 
𝑘𝑔
𝑚3
  × 0,090 m3 × 0,3 ⇔ Depósito Papel/Cartão = 2,10 kg  
Depósito Plástico/Metal = 37,42 
𝑘𝑔
𝑚3
  × 0,090 m3 × 0,4 ⇔ Depósito Plástico/Metal = 1,35 kg  
Depósito Vidro = 422,37 
𝑘𝑔
𝑚3
  × 0,090 m3 × 0,1 ⇔ Depósito Vidro = 3,80 kg  
Depósito Indiferenciado = 276,69 
𝑘𝑔
𝑚3
  × 0,090 m3 × 0,2 ⇔ Depósito Indiferenciado  = 5,00 kg  
Os quantitativos definidos anteriormente, poderão ser alvo de revisão após um ano de 
projeto, caso os resultados obtidos se encontrem muito díspares em relação aos 
esperados. 
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As densidades médias de cada material, utilizadas neste cálculo, resultam da primeira 
e segunda campanha do Relatório de Caracterização de Resíduos – Fração 
Multimaterial 2012 da LIPOR, conforme definido na Portaria n.º 851/2009 de 7 de 
Agosto. A primeira campanha (primavera/verão), realizou-se no decorrer do mês de 
maio, enquanto a segunda campanha (outono/inverno), realizou-se no decorrer do mês 
de outubro, sendo que em cada uma delas recolheu-se um total de 31 amostras (LIPOR, 
2012a; LIPOR, 2012b).  
De referir, igualmente, que se selecionou o ano de 2012, visto que apesar de ser o ano 
do pico da crise económico-financeira em Portugal, com as previsíveis e naturais 
alterações nos hábitos de consumo e produção de resíduos, o relatório em questão 
constitui-se como o mais fidedigno até ao momento, pois os relatórios dos anos de 2013 
e 2014 não apresentam um número de pontos de amostragem suficientes para serem 
considerados credíveis. No ano de 2015, o relatório de caracterização de resíduos foi 
elaborado pela SPV, seguindo uma metodologia diferente da utilizada pela LIPOR e, por 
isso, optou-se por não utilizar igualmente este relatório (LIPOR, 2012a; LIPOR, 2012b). 
3.4.6. Comunicação do projeto Mercado Inteligente 
A implementação do sistema PAYT, através do programa de Contentorização por 
Aproximação conduziu a algumas mudanças nos hábitos de deposição e recolha de 
resíduos na Feira Municipal. Com efeito, anteriormente, a deposição e recolha era 
realizada mediante a disponibilização de sacos pela C.M.V.C aos feirantes, que 
colocavam os resíduos nos mesmos deixando-os no seu respetivo lugar de terrado, para 
posterior recolha do município. 
Atualmente, os feirantes possuem um cartão de utilizador do projeto Mercado 
Inteligente, que permite utilizar os ecopontos e monitorizar a gestão de resíduos de cada 
um individualmente. 
O sistema implementado, apesar de ser muito simples e eficaz, levou a que houvesse 
uma mudança no comportamento dos utilizadores, pelo que era imprescindível efetuar-
se uma boa, forte e contínua comunicação, marketing e ações de sensibilização do 
projeto. 
Neste sentido, o Portal do Utilizador (site) do projeto Mercado Inteligente 
(www.mercadointeligente.pt), constitui-se como o maior veículo de comunicação e 
sensibilização do projeto. 
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Figura 3.16 - Imagem representativa da Home - Page do site do projeto Mercado Inteligente. 
O site apresenta, nos seus conteúdos, informações relativas ao projeto em si, as boas 
práticas de prevenção, instruções sobre redução e valorização multimaterial de 
resíduos, os serviços complementares de recolha de resíduos disponibilizados pelo 
município e, ainda, um espaço pessoal (conta pessoal) reservado a cada feirante, onde 
poderão monitorizar os depósitos realizados e comunicar com as equipas de gestão do 
projeto. 
De forma a garantir que todos os utilizadores (sem exceção) tivessem a oportunidade 
de aceder ao Portal do Utilizador, caso não usufruíssem de internet em sua casa, a 
LIPOR e a C.M.V.C disponibilizaram um quiosque multimédia no Mercado Municipal. 
Este equipamento, programado para um fácil e rápido acesso ao site do projeto, 
encontra-se permanentemente disponível para todos os utilizadores (ver anexo VII). 
No momento da inauguração do projeto, vários meios de comunicação locais, regionais 
e nacionais como rádios, jornais e revistas técnicas do Ambiente, noticiaram a mesma.  
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Figura 3.17 - Inauguração do Projeto Mercado Inteligente (Adaptado de: AmbienteMagazine, 2016) 
Paralelamente à criação dos meios de comunicação referidos anteriormente, 
realizaram-se igualmente sessões de apresentação e esclarecimentos do projeto 
Mercado Inteligente aos utilizadores do mesmo, assim como se efetuou a distribuição 
de panfletos e folhetos informativos. De ressalvar igualmente, que se procedeu à 
entrega de um kit de ecobags a todos os utilizadores, assim como nas semanas 
seguintes à inauguração do projeto, as equipas de gestão do projeto da LIPOR e 
C.M.V.C estiveram presentes no mercado, auxiliando na nova forma de deposição de 
resíduos e utilização dos ecopontos eletrónicos.  
Percecionando-se a importância que as redes sociais têm atualmente nas diversas 
formas de comunicação, criou-se também uma página de facebook e uma moldura do 
projeto (ver anexo VIII). 
3.4.7. Monitorização dos dados do Projeto  
O primeiro ano do projeto-piloto Mercado Inteligente irá constituir-se como um período 
de referência, em termos de dados e informações relativas à gestão operacional dos 
resíduos produzidos pela Feira e Mercado Municipal de Vila do Conde, ou seja, será o 
ano zero do projeto. Neste sentido, seria fundamental recolher-se o máximo de dados e 
informações possíveis decorrentes dessa gestão operacional.  
Assim, procedeu-se à criação e aquisição de algumas ferramentas de monitorização, 
sendo elas o Portal de Gestão do projeto, uma Balança eletrónica de grua e uma Tabela 
de Informações de Recolha de Resíduos (TIRR).   
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O Portal de Gestão do projeto, denominado Lusobin Management System (LBMS), é 
uma ferramenta de gestão de depósito de resíduos, contemplando o registo de 
depósitos, contentores, utilizadores, recolhas, potencial de crescimento, entre outros 
parâmetros existentes (it3, 2016). 
Tendo em conta a importância dos dados relativos aos quantitativos do projeto e o facto 
de que as pesagens realizadas na LIPOR se referem a um circuito e não somente à ZI 
em análise, procedeu-se á aquisição de uma Balança eletrónica de grua (modelo Kern 
HFM 3T0.5), de leitura instantânea, devidamente certificada e com capacidade para 
pesar até 3 toneladas de resíduos. 
O momento da recolha de resíduos fornece um conjunto de dados, relativos ao processo 
de deposição e estado do local, de vital interesse para a monitorização de qualquer 
projeto de gestão de resíduos. Neste sentido, elaborou-se uma Tabela de Informações 
de Recolha de Resíduos (TIRR), para preenchimento das equipas de recolha do 
município, contemplando dados referentes aos quantitativos e qualidade parcial dos 
resíduos, assim como de eventuais observações pertinentes relativas aos ecopontos ou 
a eventuais casos de deposição ilegal (ver anexo IX). 
De referir, igualmente, que realizou-se uma sessão de apresentação e esclarecimento 
de dúvidas às equipas de recolha de resíduos do município, relativamente ao modo de 
preenchimento e funcionamento da TIRR e utilização da balança eletrónica de grua 
respetivamente (ver anexo X). 
Depois de recolhidos e analisados, de forma holística, todos os dados relativos ao Portal 
de Gestão e TIRR, a informação é disponibilizada através de um Relatório de 
Acompanhamento Mensal ao projeto Mercado Inteligente. 
3.4.8. Instrumentos Económico-financeiros utilizados no projeto – 
Sistema Ecoshop 
Como referido anteriormente, o primeiro ano do projeto Mercado Inteligente irá 
constituir-se como um período de referência em termos de dados e informações 
relativas à gestão operacional dos resíduos produzidos pela Feira e Mercado Municipal 
de Vila do Conde. Depois de se efetuar uma análise aos dados e informações recolhidas 
durante este espaço temporal, o executivo municipal reunirá, de forma a deliberar sobre 
uma possível tarifa PAYT a aplicar na ZI em estudo.  
Contudo, de forma a promover o desenvolvimento económico local e permitir um 
benefício económico-financeiro ao utilizador do projeto, o mesmo associou-se ao projeto 
“Ecoshop” da LIPOR, com o intuito de recompensar os utilizadores do projeto “Mercado 
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Inteligente”, tendo por base a atribuição de contrapartidas competitivas aos cidadãos ou 
empresas, que depositem os seus resíduos num dos Ecopontos do projeto (LIPOR, 
2016b). 
Assim, de cada vez que um utilizador do cartão “Mercado Inteligente” depositar resíduos 
num dos Ecopontos do projeto, está a acumular pontos. Pontos que lhe dão acesso a 
vales de compras para um produto ou serviço inserido no catálogo “Ecoshop”. 
 
Figura 3. 18 - Cartão do projeto LIPOR “Ecoshop” (Adaptado de: LIPOR, 2016b). 
Desta forma, o projeto Ecoshop, associado à LIPOR, permite publicidade e marketing 
gratuito aos parceiros (públicos e privados) do projeto em todos os seus documentos e 
comunicação e, por outro lado, possibilita a atribuição de contrapartidas competitivas 
aos utilizadores que efetuem a separação multimaterial de resíduos (LIPOR, 2016b). 
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4. Resultados e Discussão 
Os resultados apresentados de seguida, são referentes aos dados e informações 
recolhidos no período compreendido entre março e junho do ano de 2016. Os dados 
foram tratados na ferramenta de análise de dados Microsoft Office Excel. 
4.1. Quantitativo do projeto: Feira Municipal 
Os resultados, bem como a observação dos mesmos, basearam-se mediante uma 
análise integrada, onde todos os dados do Portal de Gestão, TIRR, visitas ao local e 
outras informações comunicadas pela C.M.V.C foram alvo de análise.  
De seguida, apresenta-se o número de depósitos (leituras) realizados semanalmente, 
entre os meses de março e junho de 2016, pelos utilizadores do projeto Mercado 
Inteligente, inseridos na Feira Municipal de Vila do Conde (feirantes). 
 
Figura 4.1 - Número de Depósitos (Leituras) realizados semanalmente, entre os meses de março e junho de 2016, 
pelos utilizadores do projeto Mercado Inteligente, inseridos na Feira Municipal de Vila do Conde (feirantes) 
Nas 17 semanas analisadas, de uma forma geral, verifica-se que não existe um 
comportamento linear de deposições de resíduos, iniciando-se com um crescimento dos 
mesmos nas primeiras semanas, dando lugar a uma estabilização durante 6 semanas 
e, posterior e paulatinamente, uma redução nos depósitos realizados (ver anexo XI). 
De forma a perceber o comportamento ascendente e descente do número de 
deposições, é importante referir que durante seis semanas (2ª,3ª,4ª,5ª, 7ª e 10ª 
semana), a equipa LIPOR esteve presente no local durante todo o dia de feira, de forma 
a explicar o funcionamento da nova forma de gestão de resíduos na feira, da deposição 
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nos ecopontos eletrónicos, assim como esclarecer eventuais dúvidas ou questões que 
pudessem surgir. As semanas referidas anteriormente coincidiram com os maiores picos 
de deposição dos feirantes, facto que espelha bem a importância que uma contínua 
monitorização e presença no local poderá representar no número de deposições 
efetuadas pelos feirantes. 
De salientar, ainda, que nos dias de feriado nacional e regional (10 e 24 de junho), a 
feira realizou-se nos dias (8 e 22 de junho – quarta-feira). 
No que respeita ao Papel/Cartão, verifica-se uma significativa redução em três semanas 
(6ª,14ª, 16ª), sendo que na 16ª semana, os ecopontos desta fileira de resíduos 
encontravam-se em manutenção não permitindo, por isso e apenas naquele dia, a 
realização de qualquer depósito nestes ecopontos por parte dos utilizadores do projeto 
e, mais particularmente, os feirantes.  
Relativamente aos depósitos de Plástico/Metal, verifica-se um crescimento nas 
primeiras 5 semanas e uma posterior redução no número de depósitos. De ressalvar a 
14ª semana, com uma redução no número de deposições que atingiu o seu mínimo, 
assim como um consequente aumento dos resíduos indiferenciados, facto que leva a 
crer que houve uma migração de resíduos Plástico/Metal para o ecoponto dos 
Indiferenciados, fruto dos poucos hábitos de separação multimaterial de resíduos nos 
utilizadores em análise. 
O Vidro, apesar de não ser um fluxo alvo da Feira Municipal, apresentou alguns 
depósitos de forma regular, fruto maioritariamente dos almoços e/ou lanches dos 
feirantes. 
No que se refere aos Indiferenciados, os mesmos apresentaram uma relativa 
linearidade, apresentando somente um pico na 10ª semana.  
Contudo, importa referir que houve um conjunto de fatores que contribuíram para a 
redução dos depósitos em todos os ecopontos, sendo os mesmos os seguintes: 
presença de pluviosidade sazonal; monitorização não tão prolongada e eficiente como 
nas seis semanas referidas anteriormente; presença de feriados (nacionais e regionais 
decorrentes do dia de Portugal e São João em Vila do Conde, respetivamente), 
conduzindo a uma menor presença de feirantes e, por último, a presença dos ecopontos 
em manutenção (esta última verificada somente na 16ª semana). 
De referir igualmente que, para efeitos do sistema Ecoshop, de forma a prevenir 
eventuais tentativas de contornar o sistema, implementou-se uma limitação diária de 90 
pontos (3 deposições por ecoponto de recicláveis), assegurando uma normal deposição 
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de resíduos por parte dos utilizadores e, consequentemente, a fiabilidade dos dados do 
projeto. 
A figura 4.2 apresenta o número de Utilizadores registados semanalmente no projeto, 
entre os meses de março e junho de 2016, na Feira Municipal de Vila do Conde. 
 
Figura 4.2 - Número de Utilizadores registados semanalmente no projeto, entre os meses de março e junho de 2016, na 
Feira Municipal de Vila do Conde 
Como referido anteriormente, é importante referir que durante seis semanas (2ª,3ª,4ª,5ª, 
7ª e 10ª semana), a equipa LIPOR esteve presente no local durante todo o dia de feira, 
de forma a explicar o funcionamento da nova forma de gestão de resíduos na feira, da 
deposição nos ecopontos eletrónicos, assim como esclarecer eventuais dúvidas ou 
questões que pudessem ter. As semanas referidas anteriormente, coincidiram com os 
maiores registos de presença de utilizadores nos ecopontos do projeto, facto que 
espelha bem a importância que uma contínua monitorização e presença no local poderá 
significar, na adesão dos utilizadores ao projeto. 
De salientar ainda, que nos dias de feriado nacional e regional (10 e 24 de junho), a feira 
realizou-se nos dias (8 e 22 de junho – quarta-feira), sendo que na 16ª semana de feira 
(22 de junho), não se registou qualquer utilizador nos ecopontos de Papel/Cartão, fruto 
de uma manutenção nos mesmos, não permitindo a colocação de qualquer depósito 
nestes ecopontos por parte dos utilizadores do projeto e, mais particularmente, os 
feirantes.  
Os resultados da utilização dos ecopontos do projeto por parte dos feirantes, no decorrer 
dos meses de março a junho, não apresentam ainda uma estabilidade, facto que é 
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perfeitamente natural, visto que o projeto ainda se encontra no seu início. Neste sentido, 
é necessário que haja sempre um período de adaptação dos utilizadores ao projeto, 
assim como a presença regular das equipas de gestão do projeto (C.M.V.C e LIPOR) 
às situações estocásticas decorrentes da efetiva implementação do mesmo, permitindo, 
assim, o conhecimento de informações heurísticas do local, como, por exemplo, a 
limitação na compactação dos materiais utilizados pelos feirantes para o 
acondicionamento dos seus produtos, tais como as caixas de cartão ou de plástico. 
Esta redução paulatina, precedida de um aumento dos utilizadores nas primeiras 
semanas, assim como o significativo potencial de crescimento, ocorreu devido ao 
conjunto de fatores referidos anteriormente, tais como; pluviosidade sazonal; 
monitorização pouco prolongada e pouco eficiente; presença de feriados; e hábitos de 
separação multimaterial insuficientes e débeis (ver anexo XII). 
Contudo, o significativo potencial de crescimento presente nos utilizadores do projeto, 
onde entre março e junho de 2016 se registou a utilização dos ecopontos por cerca de 
80 feirantes, encontra-se latente em fatores externos ao projeto. Com efeito, a 
restruturação e requalificação efetuada pela C.M.V.C no Mercado Municipal, que 
possibilitou uma melhoria significativa na organização do espaço e logística do mesmo, 
não recolheu unanimidade junto dos feirantes, que encontraram no projeto Mercado 
Inteligente uma medida de retaliação pelas alterações realizadas pela Câmara Municipal 
no local do projeto.  
Contudo, perspetiva-se que a implementação do sistema Ecoshop, numa primeira fase, 
assim como uma posterior implementação de uma tarifa PAYT, possibilite a recuperação 
de um salutar ambiente dos feirantes para com as autoridades locais. 
De seguida, apresenta-se o Quantitativo de recolha seletiva de RU recolhidos 
semanalmente na Feira Municipal, entre os meses de março e junho de 2016. 
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Figura 4.3 - Quantitativo de recolha seletiva de RU recolhidos semanalmente na Feira Municipal, entre os meses de 
março e junho de 2016 
Como referido anteriormente, é importante registar que durante seis semanas 
(2ª,3ª,4ª,5ª, 7ª e 10ª semana), a equipa LIPOR esteve presente no local durante todo o 
dia de feira, de forma a explicar o funcionamento da nova forma de gestão de resíduos 
na feira, da deposição nos ecopontos eletrónicos, assim como esclarecer eventuais 
dúvidas ou questões que pudessem ter. As semanas referidas anteriormente, 
coincidiram com os maiores picos de recolha de resíduos nos ecopontos do projeto, 
facto que espelha bem a importância que uma contínua monitorização e presença no 
local poderá significar para a adesão dos utilizadores ao projeto. 
De salientar ainda que, nos dias de feriado nacional e regional (10 e 24 de junho), a feira 
realizou-se nos dias (8 e 22 de junho – quarta-feira), sendo que na 16ª semana de feira 
(22 de junho), não houve recolha de resíduos nos ecopontos de Papel/Cartão, fruto de 
uma manutenção nos mesmos, não permitindo a colocação de qualquer depósito nestes 
ecopontos por parte dos utilizadores do projeto e, mais particularmente, dos feirantes. 
Os resultados apresentados referentes aos resíduos recolhidos, foram obtidos mediante 
os cálculos das estimativas que se realizaram, já referidas anteriormente, atendendo ao 
facto de que as pesagens realizadas, referem-se ao universo do projeto Mercado 
Inteligente (incluindo utilizadores feirantes, lojistas e moradores de habitações locais), 
assim como a utilização da tômbola de deposição e porta comercial dos ecopontos. 
No que respeita ao Papel/Cartão, verifica-se um crescimento do quantitativo recolhido 
nas primeiras semanas, seguido de uma ligeira redução nas semanas seguintes. No 
que se refere a máximos e mínimos, verifica-se que a 4ª semana constitui-se como o 
ponto máximo, com 164 kg de Papel/Cartão recolhido, enquanto a 14ª semana constitui-
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se como o ponto mínimo com aproximadamente 57 kg de Papel/Cartão recolhido (à 
exceção da 16ª semana por impossibilidade de comparação).  
Relativamente ao Plástico/Metal, verifica-se uma linha de tendência similar à fileira de 
Papel/Cartão, com uma redução precedida de um aumento. No que se refere a máximos 
e mínimos, verifica-se que a 5ª semana constitui-se como o ponto máximo, com 69 kg 
de Plástico/Metal recolhido, enquanto a 14ª semana constitui-se como o ponto mínimo 
com aproximadamente 15 kg de Plástico/Metal recolhido.  
O Vidro, apesar de não ser um fluxo alvo da feira, registou resultados compreendidos 
entre 0 e 20 kg recolhidos ao longo destas 17 semanas de feira, fruto maioritariamente 
dos almoços e/ou lanches dos feirantes. 
Os Resíduos Indiferenciados apresentam uma significativa instabilidade em termos de 
valores de quantitativo recolhido, facto que revela os insuficientes e débeis hábitos de 
separação multimaterial de resíduos presentes no público-alvo. No que respeita a 
máximos e mínimos, verifica-se que a 11ª semana constitui-se como o ponto máximo, 
com 155 kg de resíduos indiferenciados recolhidos, enquanto a 15ª semana constitui-se 
como o ponto mínimo com aproximadamente 40 kg de resíduos indiferenciados 
recolhidos.  
Dos 4.236 kg de RU recolhidos entre março e junho de 2016 na Feira Municipal, 1.883 
kg foram de Papel/Cartão, 691 kg foram de Plástico/Metal, 171 kg foram de Vidro e 
1.490 kg foram de indiferenciados, representando 65% de resíduos recicláveis e 35% 
de resíduos indiferenciados.  
No que respeita aos valores médios, atualmente, em cada semana de Feira Municipal 
produzem-se aproximadamente 111 kg de Papel/Cartão, 41 kg de Plástico/Metal, 10 kg 
de vidro e 249 kg de Indiferenciados (ver anexo XIII). 
 Estes valores, ainda que longe do potencial total de RU produzidos na Feira Municipal, 
não deixam de ser muito importantes, visto que evidenciam o enorme potencial de 
resíduos recicláveis presentas no local. Por outro lado, atendendo ao facto de que antes 
do projeto ser implementado, não havia qualquer valorização dos resíduos presentes na 
feira, sendo encaminhados como RI para a LIPOR, verifica-se um significativo aumento 
dos resíduos recicláveis, bem como uma considerável redução dos RI legitimando e 
salientando, assim, a importância da implementação do projeto no Mercado Municipal 
de Vila do Conde. 
De referir, igualmente, que o espaço temporal analisado, não permite relacionar a 
produção de resíduos com as épocas de maior consumo, em termos semanais e 
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mensais, embora se verifique que a altura de maior produção de resíduos tenha sido 
durante as festividades da Páscoa.  
4.2. Quantitativo por Deposição no Universo do Projeto: 
Quantitativo Obtido vs. Quantitativo Esperado   
No projeto Mercado Inteligente, efetuaram-se estimativas referentes ao quantitativo por 
depósito, denominado Quantitativo esperado, assentes nos cálculos das estimativas 
dos mesmos, assim como efetuou-se o Quantitativo Obtido, resultantes da pesagem 
dos resíduos aquando da sua recolha. Estas ações tiveram como objetivo, conceder o 
maior rigor e precisão aos resultados dos quantitativos referentes às três tipologias de 
utilizadores (feirantes, lojistas e de moradores de habitações locais). De seguida, 
apresenta-se os quadros referentes aos quantitativos mensais e totais do universo do 
Projeto “Mercado Inteligente”.  
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Quadro 4.1 - Quantitativos mensais do universo do projeto Mercado Inteligente 
Material Depósitos efetuados 
Quantitativo por 
Depósito (kg) 
Quantitativo Total 
Esperado (kg) 
Quantitativo Total 
Obtido (kg) 
Relação Quantitativo 
Obtido/Esperado 
março 
Papel/Cartão 657 2,10 1.379,70 1.333,00 97% 
Plástico/Metal 448 1,35 604,80 502,00 83% 
Vidro 200 3,80 760,00 1.875,00 247% 
Indiferenciado 196 5,00 980,00 1.488,00 152% 
abril 
Papel/Cartão 633 2,10 1.329,30 1.819,00 137% 
Plástico/Metal 421 1,35 568,35 432,00 76% 
Vidro 213 3,80 809,40 881,00 109% 
Indiferenciado 402 5,00 2.010,00 2.259,00 112% 
maio 
Papel/Cartão 803 2,10 1.686,30 1.839,00 109% 
Plástico/Metal 460 1,35 621,00 580,00 93% 
Vidro 256 3,80 972,80 1.513,00 156% 
Indiferenciado 615 5,00 3.075,00 3.738,00 122% 
junho 
Papel/Cartão 579 2,10 1.215,90 1.306,00 107% 
Plástico/Metal 366 1,35 494,10 566,00 115% 
Vidro 234 3,80 889,20 1.562,00 176% 
Indiferenciado 551 5,00 2.755,00 3.435,00 125% 
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Quadro 4.2 - Quantitativos totais e médias do universo do projeto Mercado Inteligente 
Material Depósitos efetuados 
Quantitativo por 
Depósito (Kg) 
Quantitativo Total 
Esperado (Kg) 
Quantitativo Total 
Obtido (Kg) 
Relação Quantitativo 
Obtido/Esperado 
Total 
Papel/Cartão 2.672 2,10 5.611,20 6.297,00 112% 
Plástico/Metal 1.695 1,35 2.288,25 2.080,00 91% 
Vidro 903 3,80 3.431,40 5.831,00 170% 
Indiferenciado 1.764 5,00 8.820,00 10.920,00 124% 
Média/Mês 
Papel/Cartão 668 2,10 1.402,8 1.574,25 112% 
Plástico/Metal 424 1,35 572,06 520,00 91% 
Vidro 226 3,80 857,85 1.457,75 170% 
Indiferenciado 441 5,00 2.205,00 2.730,00 124% 
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Como referido anteriormente, a análise destas duas formas de quantificação dos 
resíduos produzidos no âmbito do projeto são muito importantes de forma a planear 
convenientemente, os anos futuros do projeto, assim como a tarifa PAYT a implementar. 
Os resultados indicam que dos 25.128 kg de RU recolhidos entre março e junho de 
2016, referente ao quantitativo total obtido, 6.297 kg foram de Papel/Cartão, 2.080 kg 
foram de Plástico/Metal, 5.831 kg foram de Vidro e 10.920 kg foram de indiferenciados, 
representando 57% de resíduos recicláveis e 43% de resíduos indiferenciados.  
No que respeita aos valores médios, atualmente, em cada mês do universo do Projeto 
Mercado Inteligente, produzem-se aproximadamente 1.574 kg de Papel/Cartão, 520 kg 
de Plástico/Metal, 1.458 kg de Vidro e 2.730 kg de indiferenciados. 
A relação Quantitativo Obtido/Quantitativo Esperado, entre os meses de março e junho, 
apresentam uma percentagem de 112% em relação ao Papel/Cartão, 91% no 
Plástico/Metal, 170% no Vidro e 124% nos indiferenciados, o que significa que até ao 
momento, o quantitativo esperado encontra-se dentro do previsto ou supera mesmo as 
previsões, com exceção da fileira do Plástico/Metal que se situa nos 91%. Estes 
resultados constituem-se como indicadores muito importantes no projeto, representando 
valores seguros e fiáveis para a quantificação de resíduos, parâmetro muito importante 
para o planeamento e futuro do projeto. Contudo, aquando dos resultados e análise ao 
ano zero do Projeto, as estimativas assim como os dados para o cálculo das mesmas, 
poderão ser alvo de revisão caso se considere pertinente a sua alteração.  
4.3. Análise SWOT ao Projeto Mercado Inteligente 
A Análise SWOT é uma ferramenta de gestão importante para o diagnóstico estratégico 
de um sistema ou projeto, objetivando a potenciação das forças da organização e a 
mitigação de possíveis problemas da mesma. Esta estratégia baseia-se na realização 
de uma análise às Forças e Fraquezas do Ambiente Interno, bem como às 
Oportunidades e Ameaças decorrentes do Ambiente Externo à organização, ou, neste 
caso, em relação a um processo ou procedimento. 
Neste sentido, para compreender todos os aspetos envolvidos no processo de 
implementação do Sistema PAYT em Vila do Conde, desenvolveu-se uma Análise e 
Estratégia SWOT, tendo como finalidade, a identificação dos Pontos Fortes, dos Pontos 
Fracos, das Oportunidades e das Ameaças presentes neste sistema, considerando os 
aspetos ambiental, económico e social do mesmo. 
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Quadro 4.3 - Análise SWOT ao Projeto Mercado Inteligente (Fonte: PERSU2020, 2012; Bilitewski, 2008; Dohogne, et al., 2016; Canterbury e Hui, 1999; Freitas, 2013). 
Fatores Internos Fatores Externos 
Forças 
(Strengths) 
Fraquezas 
(Weaknesses) 
Oportunidades 
(Opportunities) 
Ameaças 
(Threats) 
- Crescimento e Desenvolvimento da 
valorização multimaterial de 
resíduos, através do aumento das 
taxas de reutilização, reciclagem, 
compostagem e outros tipos de 
valorização de resíduos; 
- Redução na produção de resíduos 
indiferenciados para deposição em 
aterro ou incineração;  
- Redução na fonte de resíduos, ou 
seja, prevenção e redução da 
produção de resíduos;  
- Significativa diversidade na gestão 
da deposição e recolha, permitindo 
associar os resíduos, bem como a 
sua quantificação e qualidade, ao 
produtor dos mesmos; 
- Aumento dos Custos 
Administrativos; 
- Aumento dos Custos de 
Investimento e Manutenção; 
- Insuficiente recuperação de custos 
por via tarifária nos sistemas em 
baixa; 
- Perceção de aumento de tributação 
por parte do utilizador; 
- Deposição e/ou queima ilegal de 
resíduos; 
- Migração de resíduos para outros 
locais, freguesias e/ou cidades 
contíguas ao local alvo do sistema;  
 
- Setor com Recursos Humanos de 
qualificação técnica e experiência 
reconhecida na Gestão de Resíduos 
Urbanos; 
- Infraestruturas e rede de recolha de 
resíduos com boa cobertura e 
tecnologicamente evoluída, com 
consequente minimização de 
potenciais impactes negativos no 
ambiente e saúde pública; 
- Bom grau de diversificação da 
origem das receitas (tarifas, venda de 
recicláveis, venda de energia 
elétrica, venda de combustíveis 
derivados de resíduos); 
 
- Crescimento de redes paralelas de 
recolha de diversos fluxos de RU, 
com furtos de materiais valorizáveis 
nos ecopontos e via pública, 
desviando-os dos SGRU; 
- Pouco conhecimento das 
populações sobre os SGRU e fraca 
perceção do seu valor ambiental e 
económico - Visão Insuficiente do 
resíduo como recurso; 
- Insuficiente capacidade de 
intervenção das entidades com 
competências de fiscalização, 
inspeção e acompanhamento; 
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Quadro 4.4 - Análise SWOT ao Projeto Mercado Inteligente (Fonte: PERSU2020, 2012; Bilitewski, 2008; Dohogne, et al., 2016; Canterbury e Hui, 1999; Freitas, 2013) (Continuação). 
Fatores Internos Fatores Externos 
Forças 
(Strengths) 
Fraquezas 
(Weaknesses) 
Oportunidades 
(Opportunities) 
Ameaças 
(Threats) 
- Justiça do sistema (equidade), pois 
os utilizadores só pagam unicamente 
os serviços que utilizam; 
- Assegura a recuperação dos custos 
fixos decorrentes de cada SMGRU – 
Sustentabilidade financeira; 
- Sistema e tributação de fácil 
compreensão pelos utilizadores – 
transparência; 
- Sistema flexível, permitindo uma 
implementação integrada e 
consonante com as raízes culturais e 
SGRU da cidade; 
- Limitação na capacidade de 
compactação do cartão; 
- Hábitos de separação multimaterial 
de resíduos insuficientes e débeis; 
- Público-alvo, maioritariamente, com 
baixas qualificações e de idade 
sénior. 
- Legislação Ambiental comunitária e 
nacional recomenda a introdução de 
novos instrumentos económico-
financeiros como o sistema PAYT, 
assim como a preservação de uma 
correta salubridade pública;  
- Metas europeias ambiciosas para 
alguns fluxos, criando condições 
para a otimização de processos e 
inovação tecnológica; 
- Disponibilidade de financiamento 
comunitário para investimentos no 
setor no período 2014-2020; 
- Conflitos de interesse e/ou 
diferentes agendas políticas pela 
posição dos municípios como 
acionistas, decisores e clientes nos 
sistemas de gestão em alta; 
- Dependência de mercados globais 
para os materiais recicláveis e 
reduzido número de agentes no lado 
da indústria recicladora, 
monopolizando os preços praticados 
no mercado e o escoamento dos 
resíduos; 
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Quadro 4.5 - Análise SWOT ao Projeto Mercado Inteligente (Fonte: PERSU2020, 2012; Bilitewski, 2008; Dohogne, et al., 2016; Canterbury e Hui, 1999; Freitas, 2013) (Continuação). 
Fatores Internos Fatores Externos 
Forças 
(Strengths) 
Fraquezas 
(Weaknesses) 
Oportunidades 
(Opportunities) 
Ameaças 
(Threats) 
- Boa Comunicação, Imagem e 
Marketing Ambiental; 
- Diminuição da extração de 
matérias-primas, ou seja, consumo 
de recursos naturais.  
 
 - Promoção de novos instrumentos 
económicos e financeiros, no âmbito 
da Economia Verde, que atuem 
como desincentivo à deposição de 
resíduos em aterro e que promovam 
práticas sustentáveis na Gestão de 
RU (por exemplo, tarifa PAYT, 
sistema Ecoshop e Fiscalidade 
Verde – por meio da TGR); 
- Presença permanente de 
Responsáveis do Mercado Municipal 
no local, de forma a monitorizar a 
utilização dos ecopontos e eventuais 
casos ilícitos. 
- Constrangimentos e limitações 
associados ao setor público - Estado 
e municípios (Ex: restrição de 
investimentos, dificuldades de 
financiamento e limitação no 
recrutamento de recursos humanos); 
- Debilidade económico-financeira do 
país e dos municípios, com asfixia 
financeira das empresas por 
inexistência de mecanismos 
adequados de cobrança das tarifas 
aos municípios. 
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Quadro 4.6 - Estratégia SWOT para o Projeto Mercado Inteligente 
Perfil Interno 
 
 
 
Perfil Externo 
 
 
 
Forças (Strengths) 
 
 
Fraquezas (Weaknesses) 
 
 
 
 
Oportunidades (Opportunities) 
 
 
Estratégia SO1 – Utilizar o Crescimento e Desenvolvimento da valorização 
multimaterial de resíduos, para atingir as Metas europeias e inovação 
tecnológica; 
Estratégia SO2 – Potenciar continuamente a valorização multimaterial de 
resíduos e a redução de RI, através da infraestruturação e rede de recolha com 
boa cobertura e tecnologicamente evoluída;  
Estratégia SO3 – Utilizar a flexibilidade do sistema, assim como a reconhecida 
qualificação técnica e experiência dos Recursos Humanos do setor, para 
implementar um projeto PAYT sustentável e de reconhecido valor; 
Estratégia SO4 – A promoção de novos instrumentos económico-financeiros e o 
pagamento dos custos fixos, irão permitir a recuperação dos custos por via 
tarifária.  
Estratégia WO1 – Utilizar a Legislação como ferramenta para 
impedir a deposição, migração e/ou queima ilegal de resíduos, 
através do reforço da capacidade de intervenção das entidades 
com competências de fiscalização, inspeção e 
acompanhamento; 
Estratégia WO2 – Valer-se do bom grau de diversificação das 
receitas e da disponibilidade de financiamento comunitário para 
investimentos no setor no período 2014-2020 para suportar 
(todo ou em parte) o aumento dos custos administrativos, 
investimento e manutenção; 
Estratégia WO3 – Valer-se dos Bons Recursos Humanos 
existentes no projeto, de forma a corrigir as debilidades do 
público-alvo. 
 
Ameaças (Threats) 
 
 
Estratégia ST1 – Utilizar a informação adquirida através da associação resíduos 
- produtor dos mesmos, assim como a promoção de novos instrumentos 
económico-financeiros e a transparência do sistema, de forma a desenvolver uma 
visão do resíduo como recurso por parte das populações; 
Estratégia ST2 – Utilizar a Sustentabilidade financeira, a flexibilidade do sistema 
e o Marketing Ambiental, de forma a inserir o projeto PAYT na Agenda Política 
Local e Nacional; 
Estratégia ST3 – Utilizar a crescente valorização multimaterial de resíduos e o 
bom Marketing Ambiental, de forma a reforçar a Imagem e Marca, tanto do projeto 
como da indústria recicladora no mercado. 
Estratégia WT1 – Corrigir a insuficiente visão do resíduo como 
Recurso, a articulação de estratégias e a Agenda Política, de 
forma a relativizar a perceção de aumento de tributação por 
parte do utilizador; 
Estratégia WT2 – Através de uma maior capacidade de 
intervenção das entidades com competências de fiscalização, 
inspeção e acompanhamento, diminuir as ocorrências relativas 
a deposição, migração e/ou queima ilegal de resíduos. 
FCUP 
Implementação de um Sistema Pay-As-You-Throw (PAYT) – Feira Municipal de Vila do Conde 
89 
 
5. Conclusão 
O futuro de qualquer temática relativa ao Ambiente deverá estar direcionado para o 
Desenvolvimento Sustentável e para o princípio do poluidor-pagador, sendo que o que 
se verifica em Portugal é que, na gestão de RU, esta visão encontra-se longe de estar 
concretizada, nomeadamente no que se refere à cobertura dos custos pelas tarifas ou 
na disparidade de tarifários existentes.  
No entanto, por recomendações comunitárias e face ao exposto anteriormente, os 
municípios encontram-se numa fase de reforma na gestão, direcionada para a eficácia 
e eficiência dos serviços, assentes no planeamento de novos instrumentos económicos 
e financeiros que permitam uma gestão sustentável dos serviços com o uso dos 
recursos públicos. 
O sistema PAYT é um instrumento económico e financeiro assente nos três pilares do 
Desenvolvimento Sustentável (Económico, Ambiental e Social), na medida em que 
implementa uma metodologia que permite a recuperação dos custos de cada SMGRU, 
diminuindo a despesa pública deste serviço e beneficiando, igualmente, os utilizadores 
que menor quantidade de resíduos produzem e que efetuam a separação multimaterial 
dos mesmos. 
O presente relatório resulta de um longo processo holístico que compreendeu pesquisa 
bibliográfica, assente nas temáticas da Gestão de RU e projetos de implementação do 
sistema PAYT, vários dias de observação no local, de forma a recolher o máximo de 
informação sobre as características da localidade e do público-alvo, assim como a 
monitorização de vários parâmetros operacionais do projeto. 
A Feira Municipal de Vila do Conde, apresentando um significativo potencial de resíduos 
recicláveis, registou um considerável aumento dos resíduos recicláveis, assim como 
uma redução nos resíduos indiferenciados, no decorrer dos primeiros meses do projeto.  
No que se refere à percentagem de utilizadores efetivos da Feira Municipal, o mesmo 
ainda se encontra distante dos objetivos preconizados, sendo que os mais importantes, 
ou seja, aqueles que produzem mais resíduos, encontram-se sensibilizados para o 
projeto, utilizando os ecopontos do mesmo. 
Face à importância dos dados e informações operacionais do projeto para o 
planeamento e futuro do mesmo, será necessário um espaço temporal mais 
significativo, de aproximadamente um ano, de forma a obtermos informação fidedigna e 
precisa sobre a produção de resíduos e fatores heurísticos ao longo do ano.  
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No sentido de se proceder a uma plena implementação do sistema PAYT no local, 
sugerem-se as seguintes medidas, de modo a permitir uma política de soluções 
integrada:  
I. Monitorização constante dos dados operacionais do projeto e dos fatores 
estocásticos do mesmo; 
II. Análise mensal e anual dos diversos parâmetros para eventuais 
ajustamentos; 
III. Fiscalização e verificação constante das infrações; 
IV. Inquéritos ao grau de satisfação do sistema por parte dos utilizadores; 
V. Sensibilização constante da nova forma de Gestão de RU e valorização 
multimaterial dos mesmos no local; 
VI. Elaboração do novo sistema tarifário PAYT 
VII. Aprovação do novo sistema tarifário PAYT pela Câmara Municipal e 
respetiva Assembleia; 
VIII. Transferir a responsabilidade da aplicação das coimas, bem como das 
sanções acessórias, previstas no artigo 70.º do Decreto-Lei nº 73/2011 
de 17 de junho, das entidades fiscalizadoras como Câmaras Municipais, 
para o Ministério da Administração Interna (MAI) ou Entidade Reguladora 
dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR) de Portugal. 
 O presente relatório poderá igualmente, auxiliar outros estudos de desenvolvimento do 
sistema PAYT no concelho de Vila do Conde, bem como contribuir para a 
implementação de outros projetos desta temática, ainda tão incipiente em Portugal.  
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Anexo I - Despesas por Domínios de Ambiente em Portugal Continental por 1000 
habitantes (€/hab.) em 2014 (Adaptado de: INE, 2015a). 
 
 
 
Anexo II - Receitas por Domínios de Ambiente em Portugal Continental por 1000 
habitantes (€/hab.) em 2013 (Adaptado de: INE, 2014a).  
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Anexo III - Despesas por Domínios de Ambiente do município de Vila do Conde por 
1000 habitantes (€/hab.) em 2014 (Adaptado de: INE, 2015b). 
 
 
 
Anexo IV - Receitas por Domínios do Ambiente do município de Vila do Conde por 1000 
habitantes (€/hab.) em 2013 (Adaptado de: INE, 2014b). 
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Anexo V – Imagem representativa do espaço referente à Feira Municipal de Vila do 
Conde: a) Feira Sul com as delimitações dos lugares de terrado; b) Feira Norte com as 
delimitações dos lugares de terrado. 
 
Anexo VI – Imagem representativa dos ecopontos inteligentes (ilha ecológica) 
instalados no Mercado Municipal de Vila do Conde, assim como um dos exemplares de 
ecobag’s disponibilizados aos utilizadores pela Sociedade Ponto Verde (SPV). 
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Anexo VII – Imagem representativa do Quiosque multimédia implementado no Mercado 
Municipal.  
 
 
Anexo VIII – Imagem Representativa de uma ação de divulgação e sensibilização do 
projeto Mercado Inteligente na Peixaria do Mercado Municipal de Vila do Conde. 
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Anexo IX – Imagem representativa da Tabela de Informações de Recolha de Resíduos 
(TIRR). 
 
 
 
Anexo X – Imagem representativa da sessão de apresentação e esclarecimento de 
dúvidas às equipas de recolha de resíduos do município, relativamente ao modo de 
preenchimento e funcionamento da TIRR e utilização da balança eletrónica de grua 
respetivamente. 
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Anexo XI – Quadro referente ao número de depósitos (leituras) realizados 
semanalmente, entre os meses de março e junho de 2016, pelos utilizadores do Projeto 
Mercado Inteligente, inseridos na Feira Municipal de Vila do Conde (feirantes). 
Semana 
Material 
Papel/Cartão Plástico/Metal Vidro Indiferenciado Total 
11-03-2016 65 41 5 17 128 
18-03-2016 48 44 5 18 115 
25-03-2016 70 44 0 16 130 
01-04-2016 78 46 1 20 145 
08-04-2016 75 51 4 23 153 
15-04-2016 41 28 3 18 90 
22-04-2016 64 33 3 23 123 
29-04-2016 55 35 3 18 111 
06-05-2016 50 27 2 14 93 
13-05-2016 61 24 2 17 104 
20-05-2016 63 32 2 31 128 
27-05-2016 63 24 4 19 110 
03-06-2016 54 23 2 14 93 
08-06-2016 27 9 2 19 57 
17-06-2016 42 17 1 8 68 
22-06-2016 0 12 1 9 22 
01-07-2016 41 22 1 14 78 
Total 897 512 41 298 1748 
Média 53 30 2 18 103 
Anexo XII – Quadro referente ao número de Utilizadores registados semanalmente no 
projeto, entre os meses de março e junho de 2016, na Feira Municipal de Vila do Conde. 
Semana 
Utilizadores 
Papel/Cartão Plástico/Metal Vidro Indiferenciado 
Total 
Registado 
11-03-2016 29 28 5 14 40 
18-03-2016 25 30 4 15 39 
25-03-2016 24 27 0 14 32 
01-04-2016 34 32 1 18 40 
08-04-2016 37 37 4 19 48 
15-04-2016 20 21 4 13 29 
22-04-2016 34 28 3 14 44 
29-04-2016 21 23 3 15 31 
06-05-2016 19 19 2 11 28 
13-05-2016 22 17 2 12 26 
20-05-2016 23 21 2 14 30 
27-05-2016 19 16 4 11 25 
03-06-2016 18 17 2 9 22 
08-06-2016 9 7 2 9 12 
17-06-2016 14 13 1 7 21 
22-06-2016 0 8 1 4 10 
01-07-2016 17 12 1 8 21 
Média 21 21 2 12 29 
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Anexo XIII – Quadro referente ao quantitativo de recolha seletiva de RU recolhidos 
semanalmente na Feira Municipal, entre os meses de março e junho de 2016. 
Semana 
Material (Kg) 
Papel/Cartão Plástico/Metal Vidro Indiferenciado Total 
11-03-2016 136,50 55,35 19,00 85,00 295,85 
18-03-2016 100,80 59,40 19,00 90,00 269,20 
25-03-2016 147,00 59,40 0,00 80,00 286,40 
01-04-2016 163,80 62,10 3,80 100,00 329,70 
08-04-2016 157,50 68,85 15,20 115,00 356,55 
15-04-2016 86,10 37,80 11,40 90,00 225,30 
22-04-2016 134,40 44,55 11,40 115,00 305,35 
29-04-2016 115,50 47,25 11,40 90,00 264,15 
06-05-2016 105,00 36,45 7,60 70,00 219,05 
13-05-2016 128,10 32,40 7,60 85,00 253,10 
20-05-2016 132,30 43,20 7,60 155,00 338,10 
27-05-2016 132,30 32,40 15,20 95,00 274,90 
03-06-2016 113,40 31,05 15,20 70,00 229,65 
08-06-2016 56,70 12,15 15,20 95,00 179,05 
17-06-2016 88,20 22,95 3,80 40,00 154,95 
22-06-2016 - 16,20 3,80 45,00 65,00 
01-07-2016 86,10 29,70 3,80 70,00 189,60 
Total 1883,70 691,20 171,00 1490,00 4235,90 
Média 110,81 40,66 10,06 87,65 249,17 
 
 
